Documento Assinado Digitalmente por: MARLON SANTOS GONDIM, JOSITAN PIMENTEL SANTO f 
Acesse em: https://e.tem.ba.gov.br/epp/validaDoc.seam Código do ento: 6f4d35f6-46a0-4409-be2d+3460027e24d4 9 


PREÂMBULO 


TITULO 1 

DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

Capítulo I 

Dos Princípios Fundamentais (arts. 1º a 3º) 
Capítulo II 

da Organização Político-Administrativa (arts. 4º ) 02 


Capítulo III 


Lei Orgadni 


Dos Bens Municipais (arts. 52 a 13),... ....cccces 03 
Capítulo IV 
Das Competências (arts. 14 a 16) ........ccceceeees 05 


Capítulo V 

Da Administração Pública 

Seção I 

Dos Princípios e Procedimentos (art. 17)......... 12 
Seção II 

Dos Servidores Públicos Municipais (arts. 18 a 29)..16 


Capítulo VI 
Das Informações do Direito de Petição e das 
Certidões (art. 30) .......cccccocrerc err core tass 22 


Capítulo VII 
Da Soberania e Participação Popular (arts. 31 a 35).22 


Aiquaro -BA 


05 de abril de 1990 


TÍTULO II 
CONFERE COM O ORIGINAL DO PODER LEGISLATIVO 
9 , Capítulo I 
EM. SdA todoló Diposições Gerais (art. 36) .........ccv.er 10000. 24 


coreerrrecoresfose conconraconcarenanneasiicarenenenmantas 


Capítulo II 
Das Competência da Câmara Municipal(arts. 37 a 39),24 


Capítulo III 
Do Funcionamento da Câmaralarts. 40 a 4)... ...... 28 


Creta do Gabinete do Prefeito 
Dae. nº 010 de 03/01/2013 


Documento Assinado Digitalmente por: MARLON SANTOS GONDIM, JOSITAN PIMENTEL SANTOS 
Acesse em: https://e.tem.ba.gov.br/epp/validaDoc.seam Código do o 6f4d35f6-4630-4409-be2d-3460027e24d4 » 


vapítulo IV 


E És ERR qeSso Legislativo eção II 
«Lg s Limitações do P de Tributar (art. 92 
Disposições Gerais (art. 45) ...... À É, e alia Ac A pia 
Mho 11 CEÇÃO RO RD DO RR Yi! eção III 
: p os Impostos do Município (art. 93).............. 56 
Da Emenda a Lei Orgânica (art. 46) ...... 32 go E : 
e SS Cosa: E E A Tributári R tidas( 9 
Das Leis (arts. 472 56)... a as Receitas Tributárias Repartidas(arts. % a 96).58 
ADO córiniio xa CEO RS: QUO O E Gr a 'apítulo II 
Reno q eo as Finanças Públicas(arts. 97 a 101).............. 59 
alização Contábil, Financeira, Orcam r 
tária, Operacional e Patrimoni ga ea "ITULO V 
e Patrimonial (arts. 55 a 59) 36 Ô 
Cantt a/sho JA ORDEM ECONÔMICA 
Doe o VI Japítulo I 
os Ve Ê " 
o (arts. 60 2 65) .......... > eg é Vo 39 js Princípios Gerais da Atividade Econômica (arts. 102 a 107) 65 
I NES 
DO POD rapíitulo II k 
nftuio a Jos Preços Públicos (arts. 108 a 109) .............. .68 
Do Prefeito e do Vice-Prefei :apítulo III 
-Frefeito (arts. 66 Fr 
Capítulo II tanta a) ..... 42 Ja Política Urbana (arts. Tl a 6) ,.sesusss missas 69 
Das Atribuições e Responsabilidad : Capítulo IV 
Capítulo e e do Prefeito Iarts. % a 8) 45 - : Política Agrícola e Fundiária (arts. 117 a 118)..73 
os Secretários Municipais FITULO VI 
dc p (arts. 81 a BAJO. e alaro se ser 49 DA ORDEM SOCIAL 
a ErRO a Ns *apítulo I 
: E s ores de Distritos e Povoados (arts. 86 a 87).51 Jas Disposições Gerais (arts. 119 a 120)............ 73 
apitulo V - 
Da P . mr Capítulo II 
E fi Geral do Município (arts. 88 a 89) .52 DaTSaude Cette. 1212 180), . ssssmsncass uns sale mess 74 
pitulo VI 
Da saia Capítulo III 
ga Eu Munsetpal (art. 00) asa se cas EEE O eis ária sa 52 Da Assistência Social lat. 1l)......cassesascess 77 
“DA TRIBUTAÇÃO FapEto A 
E Capítulo ag E DO ORÇAMENTO Da. Educação last. 382 2. 136)... sos crepe str vac eis 77 
Ritatena Tributário Municipal Capítulo V 
Da Cultura, Desporto e Lazer (arts. 137 a 144) .,...80 


Ds a Eis a e a focas DS Capítulo VI 
Do Meio Ambiente (arts. 45 a MB).......cccccccccrce 82 


Capítulo VII 


Jo Saneamento Básico (arts. 149 a 150)... ...cereete 86 
OE amenas Urbano (arts. 151 a 153)... .. «cce 87 
gi da Criança, da Mulher, do Idoso, 

do Adolescente e do Deficiente (arts. 154 a 156)... .88 
E eae Transitórias (arts. 12 a 99) ......c.ves 89 


Documento Assinado Digitalmente por: MARLON SANTOS GONDIM, JOSITAN PIMENTEL SANTOS 
Acesse em: https://e.tem.ba.gov.br/epp/validaDoc.seam Código do So 6f4d35f6-46a0-4409-be2d-3460027e24d4 


, PREÂMBULO 


O Povo do Município de Aiquara, por seus 
representantes reunidos em Câmara Constitu- 
inte, invocando a proteção de Deus, estabe- 


lece, decreta a promulga à seguinte. 


LEI ORGÂNICA 


de 05 de abril de 1990 
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TÍTULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
CAPÍTULO 1 


Dos Princípios Fundamentais 


Art. 1º - O Município de Aiquara, em união 
indissolúvel com o Estado da Bahia e a Republi- 
ca Federativa do Brasil, constituido, dentro do 
Estado Democrático de Direito, em esfera de Go- 
verno local, objetiva, na area territorial de 
sua competência, o desenvolvimento com a cons- 
truçao de uma comunidade livre, justa e solida- 
ria, fundamentada na autonomia, na cidadania, 
ma dignidade da pessoa humana, nos valores SOo- 
ciais do trabalho, na livre iniciativa e no plu 
ralismo politico, exercendo o seu poder por de- 
cisão dos munícipes, pelos seus representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei Or 
ganica, da Constituição Estadual e da Constitui 
çao Federal., E 

Paragrafo Unico -— À açao municipal desenvolve 
se em todo o seu território, sem previlégios ou 
distinções entre distritos, povoados, bairros, 
grupos sociais ou pessoas, contribuindo para re 
duzir as desigualdades sociais, promovendo fo) 
bem-estar de todos, sem preconceitos de qual- 
quer espécie ou quaisquer outras formas de dis- 
criminaçao. fi . 

Art. 2º - Sao poderes do municipio, indepen 
dentes e harmonicos entre si, o Legislativo e O 
Executivo. 


3º - O Município, objetivando integram 
... w pm Z 
rganizaçao, O planejamento e a execuç n 
éões públicas de interesse regional comum, pode 
associar-se aos demais municipios ia 
ra atender Os interesses comuns das respecti- 
s comunidades. ú R Rad 
 Parógrato Único - O Município podera, median” 
te autorização de lei municipal, celebrar conye 
nios, consorcios, contratos com outros munic É 
pios, com instituiçoes publicas ou privadas O 
entidades representativas da comunidade pa 
planejamento, execução de projetos, leis, servi 
ços e decisoes. 


CAPÍTULO II 
Da Organização Político-Administrativa 


í unidade 
Art. 4º - O Municipio de Aiquara, Í 
territorial do Estado da Bahia, pessoa oe 
de Direito público Interno, com autonomia o E 
tica, administrativa € financeira, € ane apps 
e regido pela presente Lei Organica e agem 
leis que adotar na forma da raid es e 
ral e da Constituição Estadual. 
$ 1º - São simbolos do Município de hijuára: 
a Bandeira, o Brasao € O Hino, representa cd 
de sua cultura € historia, estabelecidos na ior 
ma da Lei. 


$ 2º - O Município tem como sede a cidade de 
Aiquara. ' a 

ç 3º — O Municipio compoe-se de distritos, e 
suas circunscrições urbanas sao classificadas 
em cidade, vilas e povoados, na forma da Lei Es 
tadual. k: ç 

$4º - A criação, a organizaçao e à supressao 
de distritos dar-se-ao por Lei Municipal, obser 
vada a legislação estadual. 
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4 5º - Qualquer alteraçao territorial so pode 
ser feita na forma da Lei Complementar Estadual, 
preservando a continuidade e a unidade historico 
cultural do ambiente urbano, dependente de consul- 
ta previa as populaçoes interessadas, mediante 
plebiscito. 


CAPÍTULO III 
Dos Bens Municipais 


Art. 5º - Cabe ao Prefeito a administração 
dos bens municipais, respeitada a competencia 
da Camara quanto aqueles utilizados em seus ser 
viços. EE 

Art. 6º - Todos os bens uwunicipais deverao 
ser cadastrados, com a identificaçao respectiva, 
numerando-se os moveis segundo o que for estabe 
lecido em regulamento, os quais ficarao sob a 
responsabilidade do chefe da Secretaria ou Dire 
toria a que forem distribuidos. 

Paragrafo Unico - Devera ser feita, anualmen- 
te, a conferencia da escrituração patrimonial 
com os tens existentes, e, na prestaçao de con- 
tas de cada exercicio, sera incluido o inventa- 
rio de todos os bens municipais. 

Art. 7º - Sao bens municipais: E 

I - bens moveis e imoveis do seu dominio 

pleno, ou util; A 
II - direitos e açoes que a qualquer titulo 
pertençam ao Municipio; Ê 
III - aguas fluentes emergentes e em deposi 
to, quando construido pelo poder publi 
co; localizadas exclusivamente em seu 
territorio; É 

IV - renda proveniente de exercício de suas 

. atividades e da prestação de serviços. 

Paragrafo Unico - O Municipio tem direito a 
participaçao no resultado da exploração de pe- 
troieo ou gas natural, de recursos hidricos pa- 
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ra fins de geração de energia eletrica e outros 
recursos minerais de seu territorio. A 
Art. 8º - A alienação, o gravame ou cessão 
de bens municipais, a qualquer titulo, subordi- 
nam-se a existencia de interesse público devida 
mente justificado e serao sempre precedidos de 
avaliação, autorização legislativa e de proces- 
so licitatorio, conforme as seguintes normas: 

I - Quando imóveis, dependera de autoriza- 
ção legislativa e concorrencia, dispen 
sada esta nos seguintes casos: 

a) - doação, devendo constar obrigatoria- 
mente do contrato, os encargos do donatario, o 
prazo de seu cumprimento e a clausula de retro- 
cessao, sob pena de nulidade do ato; 
b) - permuta, 
II - Quando moveis, dependera de licitação, 
dispensada esta nos seguintes casos: 
a) - doação, que sera permitida exclusiva 
mente para fins de interesse social; 


b) - permuta; 
c) - ações, que serão vendidas em Bolsa 

Art. 9º - O Município, preferencialmente a 
venda ou doação de seus bens imoveis, outorgara 
concessão de direito real de uso, mediante pre- 
via autorização legislativa e concorrência. 

Paragrafo Unico - As areas remanescentes e ina 
proveitáveis para edificação, resultantes de 
obras públicas ou modificações de alinhamento, 
para serem vendidas aos proprietários lindeiros, 
dependerão de prévia avaliação e autorização le 
gislativa; dispensada, porem, a concorrencia. 

Art. 10º - A aquisição de bens imoveis, por 
compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação 
e de autorização legislativa. 

Art. 11º - O uso de bens municipais por ter 
ceiros podera ser feito mediante concessao, per 
missão ou autorização, conforme o caso e o inte 
resse público o exigir. 


$ 1º - A concessão administrativa de bens pú- 
blicos de uso comum só podera ser outorgada pa- 
ra finalidades escolares, de assistência social, 
de saúde, turística ou de atendimento as calami 
dades públicas. 

$ 2º - Na concessão administrativa de bens pu 
blicos de uso especial e dominiais a concessionã 
ria de serviço publico, entidades assistenciais, 
será dispensada a licitação. 

$3º - A permissao de uso, que poderá incidir 
sobre qualquer bem público, sera feita, a títue 
lo precario e por ato unilateral do Prefeito, 
atraves de decreto. 

Art. 12º - Poderão ser cedidos a particula- 
res, para serviços transitórios, máquinas e ope 
radores da Prefeitura, desde que nao haja pre- 
juizos para os trabalhos do Município, e o inte 
ressado recolha previamente, a remuneração arbi 
trada e assine termo de responsabilidade pela 
conservação e devolução dos bens cedidos. 

Art. 13º - A utilização dos bens públicos 
de uso especial, tais como: mercados, matadou- 
TOS; estações, recintos de espetaculos e campos 
de esporte, serao feitas na forma da lei e re- 
gulamentos respectivos. 


CAPÍTULO IV 
Das Competências 
Art. 14º - Compete ao Município, no exerci- 
cio de sua autonomia: 


I - administrar seu patrimônio; 
II - organizar seus serviços administrati- 


vos; 

III - organizar-se juridicamente, decretar 
leis, atos e medidas de seu principal 
interesse; 


IV - suplementar a legislação estadual e a 
federal no que couber; 
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V - instituir e .«arrecadar: os tributos de 
sua competencia, bem como, aplicar suas 
rendas sem prejuizo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balance- 
tes nos prazos fixados em leis; 

VI - criar, organizar e suprimir distritos, 
observada a legislaçao estadual; 

ViI - organizar o quadro e estabelecer o re- 
gime juridico de seus servidores publi 
cos; d A 

VIII - prestar serviços de atendimento à saú- 
de da populaçao pre-escolar de ensino 
fundamental, com a cooperaçao técnica 
e financeira da Uniao e do Estado; 

IX - organizar e prestar, diretamente ou sob 
regime de concessao ou permissao, en- 
tre outros, os seguintes serviços: 

a) - tranporte coletivo urbano e intramuni- 
cipal, que tera carater essencial, fixando suas 
tarifas, intinerarios, pontos de estacionamento 
e parada; A A 

b) - abastecimento de agua e esgoto sanita- 
rio: 

c) - mercados, feiras e matadouros locais; 

d) - funerarios e de cemiterios, fiscali- 
zando os que pertencem a associaçoes particula- 
res; a ' 

e) - iluminação pública; 

£f) - limpeza publica, coleta domiciliar e 
destinaçao final do lixo. 

X - promover, no que couber, o adequado co 
ordenamento territorial mediante planejamento e 
controle de uso, do parcelamento e da ocupaçao 
do solo urbano; * bi 

XI - promover a proteçao do patrimônio his- 
torico-cutural local, observada a 1le- 
gislaçao e a açao fiscalizadora fede- 
ral e estadual: 


XII 


XIII 


XVI 


XVII 


XVIII 


XIX 


elaborar e executar a politica de de- 
senvolvimento urbano com o objetivo de 
ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais das areas habitadas do 
Municipio e garantir o bem-estar de 
seus habitantes; 

elaborar e executar, com a participa- 
ção da comunidade o plano diretor como 
instrumento basico da politica de de- 
senvolvimento e da expansao urbana; 
fomentar a produção agropecuária e de 
mais atividades econômicas, inclusive 
a artesanal; = 
promover a cultura e a recreação, bem 
como realizar programa de apoio as pra 
ticas' desportivas; j E 
dispor, mediante lei específica, sobre o 
adequado aproveitamento do solo urban 
nao edificado e subutilizado ou não 
utilizado, podendo promover o parcela- 
mento ou edificaçao compulsorios, tri- 
butaçao progressiva ou desapropriaçao, 
por necessidade de utilidade publica 
ou por interesse social, na forma da 
lei, caso o seu proprietario não promo 
va o seu adequado aproveitamento; 
constituir a Guarda Municipal destina- 
da a proteçao de seus bens, serviços e 
instalaçoes, conforme dispuser a lei; 
planejar e promover a defesa permanen- 
te contra as calamidades publicas, in- 
clusive a de combate a incêndio e pre- 
vençao de acidentes naturais em coorde 
naçao com a Uniao e o Estado; 
preservar as florestas, sua fauna e 
sua flora; a 
estabelecer normas de prevenção e con- 
trole de ruido de poluiçao do ar e da 
agua; 


XXIV - 


XXVI - 


XXVII - 


XXVIII - 
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legislar sobre licitação e contratação 
em todas as modalidades para a adminis 
tração pública municipal, direta e in- 
diretamente, inclusive as fundações pu 
blicas municipais e nas empresas sob 
seu controle, respeitadas as normas ge 
rais da legislação . federal; 

participar da gestão regional na forma 
que dispuser a lei estadual; 
disciplinar localização, instalação e 
funcionamento de maquinas e motores, 
estabelecimentos industriais, comer- 
ciais de serviços prestados ao público, 
cassando o alvara de licença, quando 
considerados danosos a saude, a higie- 
ne e ao bem-estar publico ou aos bons 
costumes; 

conceder e renovar licença para o exer 
cício de comércio eventual ou ambulan- 
te, bem como, para a realização de Jo- 
gos, espetáculos e divertimentos publi 
cos, observadas as prescriçoes legais; 
regulamentar, autorizar e fiscalizar 
a afixaçao de cartazes, anuncios,  em- 
blemas e quaisquer outros meios de pro 
paganda e publicidades nos locais sujei 
tos ao poder de policia municipal; 
fixar o horário de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerci- 
ais de serviços bancarios e outros,res 
peitadas as normas da legislacao fede- 
ral aplicavel; 

Tixar, regular, fiscalizar e cobrar ta 
rifas dos serviços públicos, inclusive 
dos serviços de taxi; 

interditar edificações em ruinas ou em 
condições de insalubridade e fazer de- 
molir construções que ameacem cair; 
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XXIX - sinalizar vias públicas, urbanas e ru- 
rais, bem como regulamentar a utiliza- 
çao de vias e logradouros publicos; 

XXX - legislar sobre apreensão e deposito de 
semoventes, mercadorias e moveis em ge 
ral, no caso de transgressão de tei e 
demais atos municipais, como também so 
bre forma e condições e destinação 
das coisas apreendidas; 

XXXI - executar obras de: |. 

a) - abertura, pavimentação e conservação 
de vias; 

b) - drenagem pluvial; 

c) - construção e conservação de estradas, 
parques, jardins, hortos florestais; 

d) - construção e conservação de estradas 
vicinais; 

e) - edificação e conservação de prédios mu 
nicipais. 

XXXII - realizar serviços de assistência social, 
diretamente ou por meios de institui- 
çoes privadas, conforme criterios e con 
diçoes fixada em lei municipal. » 

Art. 15º — Compete, ainda ao Municipio, con 
correntemente com a Uniao ou Estado, ou supleti 
vamente a eles: » 

I - zelar pela guarda da Constituição Fede 
ral, da Constituição Estadual em esfe- 
ra de governo, das instituições demo- 
cratiças e pela conservação do patrimo 
nio público; 

II - cuidar da saúde e assistência públi- 
ca, da proteção e garantia das pesso 
as portadoras de deficiências; a 
III - proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor historico, artís 
tico e cultural, os monumentos locais 

e os sitios arqueologicos; 


IV - impedir a evasão, destruição e a des- 


caracterização de obras de arte,e dos 


L 


outros bens de valor historico, artis 
vico e cultural; 


V — proporcionar os meios de acesso à cul 


VI - 


A 


tura, a educaçao e a ciência; 
proteger o meio ambiente combater a 
poluiçao em qualquer de suas formas, 
bem como preservar as florestas os 
rios, a fauna e a flora; 

manter as festas tradicionais do Muni 
cípio; ] 
fomentar a produção agropecuaria e or 
ganizar o abastecimento alimentar e 
promover melhor aproveitamento da ter 
ra; 


promover programas de construção de 
moradias e melhoria das condições ha- 
bitacionais e de saneamento básico; 


combater as causas da pobreza e os fa 
tores de marginalização, promovendo à 
integração social dos setores desfavo 
recidos; 

registrar, acompanhar e fiscalizar as 
concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e mi- 
nerais no território do Município; 
estabelecer e implantar a política de 
educação para a segurança do trânsito; 
estimular a prática desportiva; 

abrir e conservar estradas e caminhos 
e determinar a execução de serviços 
públicos; 

cooperar na fiscalização da produção, 
conservação, comércio e tranporte de 
gêneros alimentícios destinados ao a- 
bastecimento público; 
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vcs o 


pesqams 


XVI - 


XVII - 


Art. 
Ti = 


II - 
III - 


IV - 


VI - 


colaborar no amparo à maternidade, à 
infância e aos desvalidos bem como na 
proteção dos menores abandonados; 
tomar as medidas necessárias para res 
tringir a mortalidade e morbidez in- 
fantis, como também medidas de higie- 
ne social que impeçam a propagação de 
doenças transmissíveis. 

16º - E vedado ao Município: 
estabelecer cultos religiosos ou igre 
jas, subvencioná-los, embaraçar - lhes 
o funcionamento ou manter com eles ou 
Seus representantes relaçoes de depen 
dência ou aliança, ressalvada, na for 
ma da lei, a colaboração de interesse 
publico; 

recusar fé aos documentos públicos; 
criar distinções ou preferências en- 
tre brasileiros; 

subvencionar ou auxiliar, de qualquer 
modo, com recursos, pertencentes aos 
cofres públicos, quer pela imprensa, 
rádio, televisão, serviços de alto-fa 
lantes ou qualquer outro meio de comu 
nicação, propaganda político-partidá- 
ria ou fins estranhos à administração; 
manter a publicidade de atos, proga- 
mas, obras, serviços e campanhas de ór 
gãos públicos que não tenham caráter 
educativo, informativo ou de orientaçãos, 
social, assim como a publicidade, da 
qual constem nomes, símbolos ou ima- 
gens que caracterizem promoção pes- 
soal de autoridade ou servidores pú- 
blicos; 

permitir ou fazer uso de bens e de 
seu patrimônio como meio de propagan- 
da político-partidária; 
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V - durante o prazo improrrogável previs- 
to no edital de convocação, aquele a- 


aids jose À e pn Su anigris fiscal ou provado em concurso publico de provas 
Eras Gúblio ie NA Fo ou de provas e títulos, sera ccnvoca- 
de nulidade do Ra SE SP Ses Er pia do com prioridade sobre novos concur- 
e É sados para assumir cargos ou empregos 

CAPITULO YV na carreira; À 
- issã funcoes de 

Da Administracã é VI os cargos em comissão e as 
gd ia confiança serao exercidos, preferen- 
SEÇÃO 1 cialmente, por servidores ocupantes 
Dos Princípios e Proc de cargos de carreira tecnica ou pro- 
» OS AMD Ta fissional, nos casos e condiçoes pre- 
9 vistos em lei; 

: pe agÊ 17º - A administração pública munici- VII - a lei reservará percentual dos cargos 
pal de ambos os poderes, obedecerá aos princi- e empregos públicos para pessoas por- 
pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, tadoras de deficiência e definirá os 
publicidade e aos seguintes: critérios de sua admissão. 


I - garantia da participação dos cidadãos 
e de suas organizações representati- 
vas na formulação, controle e avalia- 
ção de políticas, através de conse- 
lhos, colegiados, audiências públicas, 
além dos mecanismos previstos na Cons 


VIII - a lei estabelecera só os casos ae contra 
tação por tempo determinado para aten 
der a necessidade temporaria de exce- 
pcional interesse público, condiciona 
da a nomeação a porva de hibilitação; 


tituição Federal e ou na Estadual e IX - a 1ei fixará a relação de valores en- 
dr é E que a lei determinar. . ra tre a maior e a menor remuneração dos 
argos, empregos e funçoes publicas servidores públicos, observados, como 
Sao acessiveis aos brasileiros, que limite máximo, os valores percebidos 
a OS requisitos estabelecidos como remuneração, em espécie, pelo 

Tia Ea em cargo ou Ú pad 3 
Elfo a o 8º ou emprego pú- X - a revisão geral da remuneração dos 
epende de aprovação previa em servidores públicos, far-se-á sempre 

concurso publico de provas ou de pro- na mesma data; é 
vas e titulos, resalvadas .as nomea- É XI - os vencimentos dos cargos públicos do 
çoes para cargos em comissao declara- a Poder Legislativo não poderão ser su- 
eh lei de livre nomeaçao e exonera F periores aos pagos pelo Poder Executi 
, : vo; 


IV -o prazo de validade do concurso públi 
co sera de dois anos, prorrogável uma 
Vez, por igual período; 


XII - os acréscimos pecuniários percebidos 
por servidor público municipal, não 
serão computados nem acumulados para 


Torero Womepssa sa 
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XIII - os vencimentos dos servidores públi- 
cos municipais são irredutíveis e a XXI - resalvados os casos determinados na 
remuneração observará o disposto nes- legislação federal específica, as 
te artigo, inciso XI e XII, o princí- obras, serviços, compras e alienações 
pio da isonomia, a obrigação do paga- serão contratados mediante processo 
mento do imposto de renda, retido na de licitação pública que assegure 
fonte excetuados os aposentados com igualdade de condições a todos os con 
mais de sessenta e cinco anos; correntes, com cláusulas que estabele 
XIV ê vedada a acumulação remunerada de çam obrigações de pagamento, mantidas 
cargos públicos exceto quando houver as condições efetiva de proposta, nos 
compatibilidade de horários; termos da lei, permitidas somente as 
a) a de dois cargos de professor; exigências de qualificação técnica e 
b) a de um cargo de professor com outro econômica indispensáveis à garantia 
técnico ou científico; do cumprimento das obrigações; 
c) a de dois cargos privativos de médico. XXII - garantia de participação de um verea- 
XVI a proibição de acumular, estende-se a dor, indicado pela Câmara, nas comis- 
empregos e funçoes e abrange autar sões de compra, licitações, aliena- 
quias, empresas públicas, sociedades ções, obras e serviços públicos; 
de economia mista e fundações manti- $ 1º - A não observância do disposto nos in- 
das pelo Poder Publico Municipal; cisos III e IV deste artigo, implicará a nulida 
XVII nenhum servidor será designado para de do ato e a punição da autoridade, responsá- 
funções não constantes das atribui- vel, nos termos da lei. 
ções do cargo que ocupa, a não ser em $ 2º - As reclamações relativas à prestação 
substituição e, se acumulada, com gra de serviços públicos municipais, serão discipli 
tificaçao de lei; “à nados em lei. a 
XVIII oo TARRO fazendária e seus ser $ 3º » Os atos de improbidade administrativa, 
V s iscais terão, dentro de sua importarão em suspensão dos direitos políticos, 
Gsi dead Cp Jurisdição, pro perda da função pública, indisponibilidade dos 
Se fo o ae ESA ng admi bens e ressarcimento ao erário, na forma e gra- 
XIX Peida , : a lei; : duaçao prevista na legislação federal, sem pre- 
e por lei específica poderão Juizo de ação penal cabível. 
ser criadas empresas públicas, socie- 8 4º - O Município e os prestadores de servi 
dades de economia mista, autarquia ços públicos municipais responderão pelos danos 
xx a eb pública; . que seus agentes, nesta qualidade, causarem a 
pende de autorização legislativa, em terceiros, assegurado o direito de regresso con 


fins de concessão de acrescimos ulte- 
riores sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento; 


cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso 


E Wes e: tum qua er eu o Amas 
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anterior, assim como a participação 
delas em empresas privadas; 


tra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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SEÇÃO II X - licença à gestante, remunerada, por cen 
to e vinte dias; q 
Dos Servidores Públicos Municipais XI a a ds nos termos da 
ei; 
Art. 18º - Lei complementar instituirá re- XII - proteção do mercado de trabalho da mu- 
! gime jurídico único e plano de carreira para os lher, nos termos da lei; 
servidores da administração pública direta, das XIII - redução dos riscos inerentes ao traba- 
| autarquias e das fundações públicas. lho; é 
| $ 1º —- A lei assegurará aos servidores da admi XIV - adicional de remuneração para as ativi 
| nistração direta isonomia de vencimento para dades penosas, insalubres ou perigosas, 
cargos de atribuições iguais, ou assemelhadas na forma da lei; 
do mesmo Poder ou entre servidores do poder Exe XV - proibição de diferenças de salários, de 
| cutivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens exercício de funções e de critério de 
| de caráter individual e as relativas à natureza admissão por motivo de sexo, idade, 
| ou ao local de trabalho. cor ou estado civil; 
| Art. 19º - Aplicam-se aos servidores munici XVI licença para tratamento de interesse 
| pais os direitos seguintes: a particular, sem remuneração ; 
| I - salário minimo, fixado em lei federal, XVII - direito de greve cujo exercício se da- 
| com reajustes periódicos; rá nos termos e limites definidos em 
| II - irredutibilidade de salário, salvo o lei complementar federal; 
| disposto em convenção ou acordo coleti XVIII seguro contra acidente de trabalho nos 
| vo; x termos da lei; 
| III - décimo terceiro salário com base na re XIX - aperfeiçoamento pessoal e funcional; 
| muneração integral ou no valor da apo- XX aviso prévio proporcional ao tempo de 
| sentadoria; serviço, sendo no mirtimo de 30 dias 
| IV - remuneração do trabalho noturno  supe- nos termos da lei; 
rior à do diurno; XXI isenção de imposto sobre a transmis- 
V - salário família para seus dependentes; sao de bens imoveis para o funcionario 
| VI - duração do trabalho normal não supe- público municipal que, nao tendo bens 
| rior a oito horas diárias e quarenta e imoveis, adquira um imovel para servir 
| quatro horas semanais; de residência 
| VII - repouso semanal remunerado,  preferen- XXIT reajuste mensal dos eus vencimentos em 
cialmente aos domingos; indices não inferiores a inflação do 
VIII - remuneração do serviço extraordinário mes; 
superior, no mínimo, em cinquenta por XXIII garantia de que nenhum servidor publi- 


cento à do normal; 

IX - gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos um terço a mais que o sala- 
rio normal; 


co sofrera punição disciplinar sem que 
seja ouvido atraves de sindicancia ou 
processo administrativo, sendo-lhe as- 
segurado o direito de defesa; 


XXIX 


KIV 


XXVI 


XXVII 


XXVIII 


XXXI 
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disponibilidade do servidor para o exer 
cicio do mandato eletivo em diretoria 
de entidade sindical representativa da 
categoria, sem prejuízo da remuneração 
do cargo, emprego ou funçao publica em 
qualquer dos podercs do Municipio na 
forma da lei; * , 

garantia de assistencia medico-odonto- 
logica, creche e pre-escolar aos fi- 
lhos e dependentes do servidor publico, 
do nascimento ate aos seis anos de ida 
de nos termos da lei; . E 
garantia de incorporaçao aos vencimen- 
tos das vantagens financeiras percebi- 
das em cargos de chefia e direçao em 
dez anos de exercicio das funções con- 
tinuos ou nao; j 

contagem em dobro dos periodos de 1i- 
cença premio nao gozados, para efeito 
de aposentadoria; EE 
garantia de mudanças de funçao a ges- 
tante, no caso em que houver recomenda 
çao clinica, sem prejuizo de seus ven- 
cimentos e demais vantagens do cargo; 


disponibilidade remunerada, com venci- 
mentos integrais, em caso de extinção 
ou declaração de desnecessidade do car 
go, até o aproveitamento em cargo equi 
valente; a 
contagem para fins de percepção adicio 
nal por tempo de serviço e gozo de li- 
cença-prêmio, de todo o tempo de servi 
ço sobre qualquer regime de trabalho, 
na administração pública da União, do 
Estado ou do Município; 

licança-prêmio de três meses por quin- 
quênio de serviços prestados à adminis 
tração direta, autarquias e fundações, 
assegurando o recebimento integral das 


ento: 6f4d35f6-46a0-4409-be2d-3460027e24d4 


| 


gratificações percebidas,, ininterrupta 
mente, há mais de seis meses salvo as 
relativas ao exercicio de cargo de pro 
vimento temporário; ' 

XXXII - afastamento de suas funções, ao reque- 
rer aposentadoria com provimentos inte 
grais juntando certidão de tempo de ser 
viço expedida pelo órgão competente. 


Art. 20º - O servidor público municipal se 
rá aposentado nos termos da Constituição Fede- 
ral e da Constituição Estadual. 

Parágrafo Único - Os proventos da aposentado 
ria serão revistos, na mesma data, sempre que 
se modificar a remuneração dos servidores em a- 
tividade, sendo' também estendidos aos inativos, 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormen- 
te concedidas aos servidores em pt in- 
clusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu 
a aposentadoria, com a mesma proporção, na for- 
ma da lei. 

Art. 21º - Ao servidor público municipal, 
em exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo fede- 
ral, estadual ou distrital, ficará a- 
fastado de seu cargo, emprego ou fun- 
ção; 

II - investido no mandato de prefeito, se- 
rá afastado do cargo, emprego ou fun- 
ção, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração; 

III - ivestido no mandato de vereador, | ha- 
vendo compartibilidade, de horário, 
perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, sem prejuizo de re 
muneração do cargo eletivo e, não ha- 
vendo compatibilidade, será aplicada 
a norma do inciso anterior; 


o O o 
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IV - em qualquer caso que exija o afastamento 
para o exercício de mandato eletivo, 


cício estivesse, 
É Art. 22º sa São estáveis, após dois anos de 
etetivo exercicio, os Servidores nomeados em 


Sae = o Servidor público munici 4 
ipal estável 
só perderá o cargo, em Virtude de Sentença judi 


denização aproveitado em outro cargo ou posto 
em disponibilidade. 
3º - Extinto o cargo ou declarada Sua des- 
necessidade, O Servidor estável ficará em dispo 
nibilidade remunerada, até Seu adequado aprovei 
tamento em outro cargo, é 
Art. 23º - E livre a associação profissio- 
nal ou sindical do Servidor público municipal 
na forma da lei federal, observado o Seguinte: 


I - haverá uma só associação sindical para 


II - e assegurado o direito de filiação de 
Servidores, profissionais liberais, pro 
fissionais da área de saúde, a associa 
ção sindical de sua categoria; Ny 

III - os Servidores da administração indire- 
ta, das empresas públicas e de econo- 
mia mista, poderão associar-se em Sin- 


= DA o! 


me erguem 


IV - ao sindicato dos servidores públicos 
municipais cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais 
da categoria, inclusive em questões ju 
diciais ou administrativas; 

V —- a assembléia geral fixará a contribui- 
ção que será descontada em folha, para 
custeio do sistema confederativo da re 
presentação sindical respectivas, inde 
pendentemente da contribuição prevista 
em lei; 

VI - nenhum servidor será obrigado a filiar 

Se ou manter-se filiado ao sindicato; 

VII - e obrigatória a participaçao dos sindi 
catos nas negociações coletivas de tra 
balho; 

VIII - o servidor aposentado tem direito a vo 
taçao e ser votado no Sindicato da ca- 
tegoria. 

Art. 24º —- O direito de greve assegurado aos 
servidores publicos municipais nao se aplica aos 
que exercem funçoes em serviço de atividades es- 
senciais, assim definidas em lei. 

Art. 25º - A lei dispora, em casos de gre- 
ves, sobre o atendimento das necessidades inadia 
veis da comunidade. E 

Art. 26º — É assegurada a participaçao dos 
servidores publicos municipais, por eleição, nos 
colegiados da administração pública em que seus 
interesses Profissionais. ou previdenciarios sejam 
objeto de discussão e deliberação. 

Art. 27º - Haverá uma instancia colegiada 
administrativa para dirimir controversias entre 
o Município e seus servidores publicos, garanti- 
da a paridade na sua composiçao, nos termos da 
lei. ; : E 

AE. 2D? = É passivel de puniçao, inclusive 
com demissão, o servidor publicoque violar direi 
tos individuais e Sociais e ou deixar de cumprir 
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jue determina a lei, em prejuízo dos direitos, 
—- Cidadao. É 

Art. 29º — A Prefeitura Municipal assumira 
as despesas funerarias dos servidores publicos, 
na forma da lei complementar. 


CAPÍTULO VI A 
Das Informações do Direito de Petição 
e das Certidoes. 


» « Art; 30º — Todos têm direito a receber dos 
orgaos publicos municipais informaçoes de seu in 
teresse particular ou de interesse coletivo ou 
geral, que serao prestados no prazo de quinze di 
as uteis, sob pena de responsabilidade, ressalva 
das aquelas cujo sigilo seja inprescindivel a se 
gurança da sociedade ou das instituiçoes publi- 
cas. . ' 5 

Paragrafo Unico - São assegurados a todos, in- 
dependentemente de pagamento de taxas: , 

I - O direito Ge petiçao aos Poderes Públi 
cos Municipais para defesa dos direi- 
tos e esclarecimentos de sSituaçaes de 
interesse pessoal; . à 

II - a obtençao de certidões e copias de a- 
tos referentes ao inciso anterior. 


CAPÍTULO VII 
Da Soberania e Participaçao Popular 
Art. 31º - A soberania popular será exerci- 


da, nos termos do artigo 14 da Constituição Fede 
ral, pelo Sufragio universal e pelo voto direto 


e Secreto, com valor igual para todos, e, nos ter 
mos da lei, mediante: E 
I - plebiscito: 
LE = referendo; 
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III - iniciativa popular de lei ou de emenda 
a Lei Organica; A 

IV - participaçao direta ou atraves de enti 
dades representativas na co-gestão da 
administração ou orgaos publicos e na 
fiscalizaçao dos serviços e contas mu- 
nicipais. 

Parágrafo Único - A iniciativa popular de emen 
da à Lei Orgânica se dará conforme o disposto no 
capítulo IV, do título II desta Lei Orgânica. 

Art. 32º - Os casos e procedimentos para con 
sulta plebiscitária e referendo serão definidos 
em lei. ' 

Parágrafo Único - O plebiscito e o referendo 
popular poderão ser propostos pelo Prefeito, pe- 
la Câmara de Vereadores ou por 10% (dez por cen- 
to) do eleitorado local. 

Art. 33º — O regimento Interno da Câmara de 
Vereadores assegurará a audiência pública com en 
tidades da sociedade civil, quer em sessoês da 
Câmara, previamente designadas, quer em suas co- 
missões. 

Art. 34º - A forma de representação e de con 
sulta de entidades representativas da sociedade 
civil será definida em lei, devendo tanto a Se- 
cretaria do Município como a Câmara Municipal ca 
dastrar as entidades, admitidas as que gozarem 
de personalidade jurídica. 

Parágrafo Único - Na composição dos colegia- 
dos dos órgãos da administração, a representação 
das entidades, quando previstas atenderá concor- 
rência de interesse e objetivos. 

Art. 35º - As contas municipais ficarão du- 
rante sessenta dias, anualmete, à disposição “de 
qualquer contribuinte para exame e apreciação, 
devendo ser dada ampla publicidade do local onde se 
encontram, bem como, a data inicial e final do 
prazo. 
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y 1º - As impugnações quanto à legitimidade e 
lisura das contas municipais deverão ser regis- 
tradas; 

$ 2º - O Município divulgará, até o último dia 
do mês subsequente ao da arrecadação, o montante 
de cada um dos tributos arrecadados, os recursos 
recebidos, os valores tributarios entregues e 
e por entregar, e a expressão numérica dos crité 
rios de rateio. a 


TÍTULO II 
DO PODER LEGISLATIVO 
CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 


Art. 36º - O Poder Legislativo do Município 

é exercido pela Câmara Municipal, que se compõe 
de vereadores representantes da comunidade, elei 
tos pelo sistema proporcional em todo territó- 
rio municipal. 

$ 1º - O mandato dos vereadores é de quatro 
anos. 

$ 2º - A eleição dos vereadores se dá até no- 
venta dias do término do mandato, em pleito dire 
to e simutâneo aos demais Municípios. tu 

$ 3º —- O número de vereadores, em cada legisla 
tura será alterado de acordo com o disposto na 
Constituição Federal e Estadual até 31 de dezem- 
bro do ano anterior ao da eleição. 


CAPÍTULO II 
Das Competências Da Câmara Municipal 
Art. 37º - Cabe à Câmara Municipal, com a 
sanção do Prefeito, legislar sobre todas as maté 


rias da competência do Município, especialmente 
sobre: : 
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ELE 


VIII 


XI 


XII 


XIII 


sistema tributário municipal, arrecada: 
ção e distribuição de suas rendas; 
plano plurianual, diretrizes orçamentá 
rias, orçamento anual, operações de 
crédito e dívida pública; 

organização e funcionamento da guarda 
municipal, fixação e alteração do seu 
efetivo; 

plano e programas municipais de desen- 
volvimento, inclusive Plano Diretor Ur 
bano; 

bens do domínio do Municipio; 
transferência temporária da sede do Go 
verno Municipal; 

criação, transformação e extinção de 
cargos; empregos e funções públicas mu 
nicipais e respectivos planos de car- 
reira e vencimentos; 

organização das funções fiscalizadoras 
da Câmara Municipal; 

normatização da cooperação das associa 
ções representativas no planejamento 
municipal e de outras formas de parti- 
cipação popular na gestão municipal; 
normatização da iniciativa popular de 
projetos de lei, de interesse específi 
co do Município, da cidade, dos distri 
tos, vilas ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, cinco por 
cento do elitorado; 

criação, organização e supressão de 
distritos; 


criação, estruturação e competência 


das Secretarias Municipais e órgãos da 
administração pública; 

criação, transformação, extinção e es- 
truturação de empresas públicas, socie 
dade de economia mista, autarquias e 
fundações públicas municipais; 


| 
] 
| 
) 
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XIV - organização dos serviços públicos; 


XV - denominação de 


, próprios municipais, 
prédios vias e logradouros públicos; 


XVI - perímetro urbano da sede municipal, vi 


Art. 


las e dos povoados. 
38º - É da competência exclusiva da C& 


mara Municipal: 


I - eleger sua Mesa 


II - 
III - 


IV - 


IX - 


e «estituí-la, na for 
ma regimental; : 
elaborar e votar seu Regimento Interno; 
dispor sobre sua organização, funcions 
mento. polícia, criação transformaçãe 
ou extinção de cargos, empregos e fun- 
ções de seus serviços e fixação da res 
pectivas remuneração, observados os pa 
râmetros estabelecidos na lei de dire- 
trizes orçamentarias; 

resolver definitivamente sobre convê- 
nios, consórcios ou acordos que acarre 
tem em cargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio municipal; 

autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito 
a se ausentarem do Município, quando a 
ausência exceder a dez dias; 

sustar os atos normativos do Poder Exe 
cutivo que exorbitem o poder regulamen 
tar; E. 
mudar temporariamente sua sede; 

fixar a remuneração dos Vereadores, do 
Prefeito, e do Vice-Prefeito, em cada 
legislatura, para subsequente, observa 


do o disposto na Constituição Federal 
(art. 29,V); 
julgar, anualmente, as contas presta- 


das pelo Prefeito e apreciar os relató 
rios sobre execução de plano de gover- 
no; 

proceder à tomada de contas do Prefei- 
to quando não apresentadas à Câmara Mu 
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XII 


XIII 


AIV 


XXII 


nicipal até o dia 31 de março de cada 
ano; 

fiscalizar e controlar diretamente, os 
atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta; 

zelar pela preservação de sua competên 
cia legislativa em face da atribuição 
normativa do Poder Executivo; 

apreciar os atos de concessão de servi 
ços de transportes coletivos; 
representar ao Ministério Público, por 
dois terços de seus membros, e proce- 
der à instauração de processo contra o 
Prefeito o Vice-Prefeito ou os Secretá 
rios Municipais pela prática de crime 
contra a administração pública que to- 
mar conhecimento; 

aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de imóveis municipais; 
aprovar, préviamente, por voto secreto 
após arquição pública, a escolha de ti 
tulares de cargos e membros de conse- 
lhos que a lei determinar; 

conceder licença ao Prefeito, Vice-Pre 
feito e aos Vereadores para o afasta- 
mento do exercicio do cargo; 

apreciar vetos; í 
convocar o Prefeito, os secretarios Mu 
nicipais e Diretores de Entidades Publi 
cas para prestar informaçoes sobre ma- 
terias de sua competencia; 

julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e os 
Vereadores, nos casos previstos em lei. 
federal; 4 

decidir sobre participaçao em organis- 
mo deliberativo regional e entidades 
intermunicipais; 4 x 
apresentar emendas a Constituiçao do 
Estado, nos termos da legislação esta- 
dual; 
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XXIII - autorizar o Prefeito a contrair empres 
timos, regulando-lhe as condiçoes e res 
pectiva aplicaçao; 

Art. 39 - A Câmara Municipal, pelo seu Pre- 
sidente, bem como qualquer de suas comissões, po 
de convocar Secretario Municipal ou Diretor equi 
valente para, no prazo de oito dias, prestar pes 
soalmente, e 
determinado, 


ou a prestação de informações falsas. 
$ 1º = 05 secretarios ou diretores 
podem 


municipais 
comparecer a Camara Municipal ou a qual- 
Por sua iniciativa e me- 


CAPÍTULO III 
Do Funcionamento da Camara 
Art. 40º - A Câmara Municipal se reunirá, or 


nariamente, 
fevereiro a 30 de Junho e de 1º de agosto a 15 de 


dezembro, devendo realizar pelo menos uma reu- 
nião semanal. 
$ 2º “às reuniões marcadas para essas datas 


serão transferidas, para o primeiro dia Útil sub 
sequente quando recaírem em sábados, domingos ou 
feriados. 

$ 2º - A sessão legislativa não será interrom- 
pida sem aprovação do Projeto de lei de diretri- 
zes orçamentárias; 
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$ 3º - A Câmara Municipal se reunirá em sessão 


legislativa a 1º de janeiro do ano 


subsequente 


às eleições, para posse de seus membros, do Pre- 


feito e 


do Vice- Prefeito e eleição da Mesa e 


das Comissões. 


$ 4º - A convocação extraordinária 
Municipal se fará pelo seu Presidente, 
feito ou a requerimento da maioria dos 


res, em 


da Câmara 
pelo Pre- 

Vereado- 
caso de urgência ou de interesse público 


relevante. 
$ 5º - Na Sessão legislativa extraodinária, a 


Câmara Somente deliberará sobre a materia 


para 


qual for convocada. E 
9 6º —- As deliberações da Câmara serão tomadas 


por maioria, 


de votos, Presente a maioria absolu 


ta de seus membros, salvo disposições em contrá- 
rio previstos nesta Lei. 


É 78 = Dependerão de votos favorável da 


maio- 


ria absoluta dos membros da Camara a aprovação e 
as alterações das Seguintes matérias: 


a) — 
b) - 
Cc) = 
d) - 


h) - 


$ 8º 


/ terços 


/ 


a) 


Regimento Interno da Câmara; 

Código Tributário do Município; 

Código de Obras ou Edificações; 

Estatuto dos Servidores Públicos Munici- 
pais; 

Criação de cargos e aumento de vencimen- 
tos; 

recebimentos de denúncia contra o Prefei 
to, Vice-Prefeito ou os Vereadores; 
apresentação de proposta de emnda à Cons 
tituição do Estado; 

fixação de vencimentos do Prefeito, Vice 
Prefeito e Vereadores; 
= Dependerão do voto 
dos membros da Câmara: 
a aprovação e alteração do Plano Diretor 
Urbano e da política de desenvolvimento 
urbano; 


favorável de dois 
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b) - concessão de Serviços e direitos; 

c) - alienação e aquisição de bens imóveis; 

d) - destituições de ccmponentes da mesa; 

e) - decisão contrária ao parecer prévio do 
Tribunal de Contas sobre as contas do Pre 
feito e da Câmara; ic 

f) - emenda à Lei Orgânica. 

Art. 41º - A Mesa da Câmara Municipal será 
composta de um Presidente, um Vice-Presidente, um 
Primeiro e Segundo Secretários eleitos para man- 
dato de dois anos, vedada a recondução para o 
mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente. 

1º - As atribuições dos membros da Mesa ea 
forma de substituição, as eleições para a sua com 
posiçao e os casos de destituição são definidos 
no Regimento Interno. 

2º - O Presidente representa o Poder Legisla 

tivo. a 

$ 3º - O Vice-Presidente substituirá o Presi- 

dente nas faltas, impedimentos e licenças. 

=. Art. 42º — A Câmara Municipal terá comis- 
S0es permanentes e temporarias, constituídas na 
forma da lei e com as atribuições previstas no Re 
gimento Interno ou no ato de que resultar sua 
criação. 

3 1º = fa comissões, em razão da matéria de sua 

co--etência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que 
dispensar na forma do Regimento Inter- 
no, a competência do plenário, salvo se 
houver recurso de um décimo dos membros 
da Câmara; 

II - realizar audiências públicas com enti- 

dades da comunidade; 

III - convocar Secretários, Diretores e diri 
gentes de entidades, da administração 
indireta para prestar informações so- 


bre assuntos inerentes ás suas atribui 
çoes; e 


Ee ae ars gve 
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IV - receber petições, reclamações, repre- 
sentações ou queixas de qualquer pes- 
soa ou entidade contra atos ou omis- 
sões das autoridades públicas munici- 
pais; 

V - solicitar depoimento de qualquer auto- 
ridade ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras, planos mu 
nicipais de desenvolvimento e sobre eles 
emitir parecer. 


$ 2º - As comissões parlementares de inquéri 
to, que terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, além de outros previstos 
no Regimento Interno, serão criadas mediante re- 
querimento de um. terço dos vereadores que compõem 
a Câmara, para apuração de fato determinado e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o ca- 
so, encaminhadas ao Ministérios Públicos para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores. 

Art. 43º - Na Constituição da mesa e de ca- 
da comissão, é assegurada a representação propor 
cional dos partidos ou dos blocos parlamentares 
que participem da Câmara. 

Art. 44º —- Na última sessão ordinária de ca 
da período legislativo o Presidente da Câmara pu 
blicará a escala dos membros da mesa e seus subs 
titutos que responderão pelo expediente do Poder 
Legislativo durante o recesso seguinte. 


CAPÍTULO IV 
Do Processo Legislativo 
SEÇÃO I 
Disposições Gerais 


Art. 45º - O processo legislativo compreen- 
de a elaboração de: 


UIT E 
H 


Mi 
(NI 


I - emendas à Lei Orgânic 
EK leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - decretos legislativos; 
V - resoluções. 


Paragrafo Unico - A elaboração, redação, alte- 
ração e consolidação das leis se darão na confor- 
midade da lei complementar federal, desta Lei Or 
gânica e do Regimento Interno. je 


SEÇÃO II 
Da Emenda a Lei Orgânica 


Art. 46º - Esta Lei Orgânica poderá ser emen 
dada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara, do Prefeito e dos cidadãos, 
através de projeto de iniciativa popular,  subs- 
crito por, no mínimo, dez por cento de eleitores 
do Município. 

$ 1º = A proposta será discutida e votada em 

dois turnos com interstício mínimo de dez dias, 
considerando-se aprovada, se obtiver, em cada um, 
dois terços dos votos dos membros da Câmara. 

2º - A emenda à Lei Orgânica do Município se 
rá promulgada pela Mesa da Câmara, com o respec- 
tivo número de ordem. 

3º —- A matéria constante da proposta de emen 
da rejeitada ou havida por prejudicada não pode 
ser objeto de nova proposta na mesma sessão le- 
gislativa. 

4º - A Lei Orgânica não poderá ser emendada 


na vigência de estado de sítio ou de intervenção 
no Município. 


SEÇÃO III 
Das Leis 
Art. 47? = à iniciativa de leis complementa 


res e ordinárias cabe: a qualquer membro ou Co- 
missão da Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos que 
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a exercerão sob forma de moção articulada, subs- 
crita, no mínimo, por cinco por cento do total 
do número de eleitores do Município, contendo as 
sunto de interesse específico do Município, da 
idade ou de bairros. 
E: 1º - A iniciativa popular de projetos de leis 
deve ser obrigatoriamente acompanhada dos titu- 
los eleitorais dos respectivos assinantes, . bem 
como de certidão expedida pelo competente Órgão 
eleitoral, atestando o número de eleitores do Mu 
í io. . “ . “ 
2º - À tramitação de projetos de leis de ini 
ciativa popular, obdecerá às normas relativas ao 
esso legislativo. 
Sa Art. A8o + As leis complementares somente se 
rão aprovadas se obtiverem maioria absoluta dos 
votos dos membros da Câmara Municipal, observa- 
dos os demais termos de votação das leis ordiná- 
ias. á ED 
É Parágrafo Unico - - Serão leis. complementares 
dentre outras previstas nesta Lei Orgânica: 
I - Código Tributário do Municipio; 
II - Código de Obras; 
III - Código de Posturas; ga sir 
IV - lei instituidora de regime “jurídico 
único dos servidores municipais; CEAR) 
V - lei Orgânica instituidora da guarda mu 
nicipal; h 
VI - lei de criação de cargos, funções ou 
emprego públicos; 
VII - lei que institui o Plano Diretor do Mu 


ípio. 
Art. 499 - São de iniciativa exclusiva do 
Prefeito as leis que disponham sobre: 


= kz de ê 
I - criação, transformação ou siga A 
cargos, funções ou empregos pá Tea 
na administração direta e autárqui 
de sua remuneração; 


r 


RR => I - autorização para abertura de 
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II - servidores públicos do Poder Executivo, 
da administração indireta e autarquias, 
seu regime Jurídico, provimento de ca 
BoS, estabilidade e aposentadoria; 

III - criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias, Departamentos ou 
rias equivalentes e órgãos da Adminis- 

rá tração Publica; 

IV > matéria Orçamentária; 

- autorização para a abertura de 
tos ou concessão e auxílios e 
ções. 

Parágrafo Único - Não será admitido aumento da 
despesa prevista Nos projetos de iniciativa ex- 
clusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no in 
ciso IV, deste artigo. a 

Art. 50º — E da: competência exclusiva da Me 


sa da Câmara a iniciativa das leis que disponham 
sobre: 


crédi- 
subven- 


créditos 
Suplementares ou especiais, atraves do 
aproveitamento total ou parcial das con 


II - organização dos serviços administrati- 
vos da Camara, criaçao, transformação 
Ou extinçao de Seus cargos, empregos e 
funçoes e fixaçao da respectiva remune 
k ração. E 

Paragrafo Unico — Nos projetos de competencia 
exclusiva da Mesa da Camara não serão admitidas 
emendas que aumente a despesa prevista, ressalva 
deste 

artigo se assinado pela metade dos Vereadores. 
E Art. 51º - 0 Prefeito podera solicitar ur- 
Bencia para apreciaçao de projetos de sua inicia 
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$ 2º — Esgotado o prazo previsto no parágrafo 
anterior sem deliberação pela Câmara, serã a pro 
posição incluída na ordem do dia erp ae 
as demais proposições, para que se ultime a vo a 
“30 - O prazo previsto no $ 1º não 
período de recesso da Câmara nem se 
projetos de lei complementar. h 
Art. 52º - Aprovado o projeto de lei sera es 
te enviado ao Prefeito, que, aquiescendo, o san- 
e ES O Prefeito, considerando o projeto, no 
todo ou em parte inconstitucional ou Eai 
ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parci- 
almente, no prazo de quinze dias úteis, contados 
o recebimento. 
a e ls o prazo do parágrafo anterior, 
oO silêncio do Prefeito importará em sanção. 
$ 3º - O veto parcial somente abrangerá texto 
integral de artigo, parágrafo, de inciso ou alí- 
nea. E 
$ 4º — A apreciação do veto, pelo plenário da 
Câmara, será feita dentro de trinta dias, a con- 
tar do seu recebimento, em uma só discussão e vo 
tação, com parecer ou sem ele, considerando vê 
rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos e- 
readores, em escrutínio secreto. . 
9º - Rejeitado o veto, sera o projeto envia- 
do ao Prefeito para a promulgação. 
6º - Esgotado sem deliberação, o prazo ER 
belecido no $ 4º o veto será colocado na or em 
do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 


corre no 
aplica aos 


Proposições, até a sua votação final, arióna 
das as matérias de que trata o artigo 50 des 
Lei Orgânica. 

$ 7º - A não promulgação da lei no prazo de 


quarenta e oito horas pelo Prefeito, nos pone 
dos $$ 2º e 5º, autoriza o Presidente da Câmar 
a fazê-lo em igual prazo. 
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Art. 53º - Os projetos de resolução disporão 
obre matérias de interesse interno da Câmara e 
os projetos de decreto legislativo sobre os de- 
mais casos de sua competência privativa, não de- 
pendendo de sanção ou veto do Prefeito. 
Parágrafo Unico - Nos casos de projetos de re- 
solução e de projetos de decreto legislativo, con 
Siderar-se-á concluída a deliberação com a vota- 
ção final e elaboração da norma jurídica, que se 
rá promulgada pelo Presidente da Câmara. ç 
Art. 54º - A matéria constante de projeto de 
lei rejeitado, somente poderá ser objeto de novo 
projeto, na mesma sessão legislativa, mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros da Câma 
ra. 


CAPÍTULO V 
Da Fiscalização Contábil, Financeira 


Orçamentária, Operacional e Patrimonial 


Art. 55º - A fiscalização contábil, finan- 
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial 
do Município e das entidades da administração in 
direta, quanto a legalidade, legitimidade, econo 
micidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pela Câmara Municipai, me 
diante controle externo, e pelo sistema de con- 
trole interno de cada poder. 

Parágrafo Unico - Prestará contas qualquer pes 
soa física ou entidade pública que utilize, arre 
cade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, 
bens e valores públicos ou pelos quais o Munici- 
pio responda ou que em nome deste assuma obriga- 
ções de natureza pecuniária. 

Art. 56º - O controle externo da Câmara Mu- 
nicipal será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas dos Municípios, através de parecer pré 


UMa rem seat 


vio so as contas que o Prefeito e a Mesa da 
Câmara deverão prestar anualmente, e de inspe- 
ções e auditorias em órgãos e entidades públi- 
cas. 

Art. 57º - As contas do Poder Executivo, se 
rão enviadas, até o dia 31 de março do exercício 
seguinte, à Câmara Municipal, cabendo ao seu Pre 
sidente, juntar às mesmas, as contas do Poder Le 
gislativo, observando aquele prazo. Ê 

8 1º —- As contas do Município permanecerão na 


Secretaria da Câmara Municipal, durante o prazo 
de disponibilidade pública de sessenta dias, à 
disposição de qualquer contribuinte, para exame 


e apreciação, para posterior remessa ao Tribunal 
de Contas dos Municípios. 

8 2º - Vencido o prazo de que trata o parágra- 
fo anterior, as contas, acompanhadas das denún- 
cias e quaisquer outras sugestões dos contribuin 
tes, serão enviadas, até o dia 15 de junho à apre 
ciação do Tribunal de Contas dos Municípios, que 
emitirá parecer prévio sobre elas. 

8 3º —- Recebido o parecer prévio, a comissão 
permanente de fiscalização sobre ele e sobre as 


- Contas, dará seu parecer em quinze dias. 


8 4º — Os Vereadores poderão ter acesso a rela 


tórios contábeis financeiros periódicos, documen 


tos referentes a despesas ou investimentos reali 


-Z2ados pela Prefeitura, desde que requeridos por 


escrito, obrigando-se o Prefeito ao cumprimento 
do disposto neste artigo, no prazo máximo de 48 
horas, sob pena de responsabilidade. 

5º - Somente pela decisão de dois terços dos 
membros da Câmara Municipal deixará de prevale- 


- er o parecer prévio do Tribunal de Contas. 


Art. 58º - A comissão competente, diante de 
indícios de despesas não autorizadas, ainda que 
Sob forma de investimento não programado ou de 


- Subsídios não aprovados, ou tomando conhecimento 


de irregularidade ou ilegalidade, poderá solici 
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ar da autoridade responsável que, no 
cinco dias, preste os esclarecimentos 
rios. 

$ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou con 
siderados estes insuficientes, a Comissão compe- 
tente solicitará ao Tribunal de Contas pronuncia 
mento conclusivo sobre a matéria em caráter de 
urgência. 

É 2º - Entendendo o Tribunal de Contas irregu- 
lar a despesa ou o ato ilegal, a comissão perma- 
nente competente, se julgar que Oo gasto possa 
causar dano irreparável ou grave lesão à econo- 
mia pública, proporá à Câmara Municipal a sua 
sustação. 

Art. 59º - Os Poderes Legislativo e Executi 
vo manterão, de forma integrada, sistema de con- 
trole interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previs 
tas no plano plurianual a execuçao dos 
programas de governo e dos orçamentos 
do Municipio; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os re 
sultados, quanto a eficacia e eficien- 
cia da gestao orçamentaria, financeira 
e patrimonial nos orgaos e entidades 
da admistraçao municipal bem como da a 
plicaçao de recursos publicos munici- 
pais por entidades de direitos priva- 
do; 

III - exercer o controle das operações de cré 
dito, avais e garantias bem como dos di 
reitos e haveres do Município; Á 


prazo de 
necessá- 


IV - apoiar o controle externo no exercício 
de sua missão institucional. 
$1º - Os responsaveis pelo controle interno, 


ao tomarem conhecimento de qualquer irregularida 
de ou ilegalidade, dela darão ciência à Comissão 
competente da Câmara Municipal, sob pena de res- 
Ponsabilidade solidária. 


r 
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$ 2º - Qualquer cidadão, partido político, as- 
gsociação ou sindicato e parte ligitima para, na 
forma da lei, denunciar irregularidades ou ilega 
lidades perante a Comissão permanente de fiscali 
zação da Câmara Municipal. 

é 3º - Após exame mensal da Inspetoria Regio- 
nal do tribunal de Contas dos Municípios o Execu 
tivo, dentro de quinze dias encaminhará à Câmara 
Municipal os processos de receita e despesa e o 
relatório mensal emitido pela Inspetoria do Tri- 
bunal de Contas dos Municípios. 


CAPÍTULO VI 
Dos Vereadores 


Art. 60º -:Os Vereadores são invioláveis, no 
exercício do mandato e na circunscrição do Muni- 


-Cípio, por suas opiniões, palavras e votos. 


$ 1º - Desde a expedição do diploma, os mem- 


“bros da Câmara Municipal não poderão ser presos, 
- Balvo o flagrante de crime inafiançavel, nem proces 
“sado criminalmente, sem prévia licença da Casa, 

“observado o disposto no $ 2º, do artigo 53, da 


Constituição Federal. " 

$ 2º - No caso flagrante de crime inafiançavel, 
os autos serão remetidos, dentro de vinte e qua- 
tros horas, à Câmara Municipal para que, pelo vo 
to secreto da maioria de seus membros, resolva 
Sobre a prisão e autorize ou não, a formação da 


- culpa. 


$ 3º —- Os Vereadores somente poderão ser subme 
tidos a julgamento perante Tribunal de Alçada, 
nos termos da Constituição do Estado. 

$ 4º — Os Vereadores não são obrigados a teste 
munhar, sobre informações recebidas ou prestadas 
em razão do exercício do mandato, sobre as pes- 
Soas que lhes confiaram ou deles receberam infor 


- -Mações. 
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Art. 61º - Os Vereadores não podem: 
I - desde a expedição do diploma: 


a) 


E) 


d) 


Art. 62º 


firmar ou manter contato com pessoa juri 
dica de direito público, autarquia, empre 
sa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa privada concessionária de ser 
viço público municipal, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
aceitar ou exercer cargo, função ou em- 
prego remunerado, inclusive os de que se 
jam demissíveis, " ad nutum ', nas enti- 
dades constantes na alínea anterior; 
desde a posse: 

ser proprietários, controladores ou dire- 
tores de empresa que goze de favor decor 
rente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público municipal ou nela exerça 
função remunerada; 

ocupar cargo ou função que sejam demissi 
veis, '! ad nutum ! nas entidades referi- 
das nó. inciso 1, a; 

natrocinar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere o 
inciso I, as 

ser titular de mais de um cargo ou manda 
to público eletivo. Ea 
- Perde o mandato o Vereador: 


I - que infringir qualquer das proibições es- 


tabelecidas no artigo anterior; 


II - cujo procedimento, for declarado incompa 


tiível com o decoro parlamentar ou atenta 
tório ás instituições vigentes; 


III - que deixar de comparecer, em cada perio- 


IV - que perder ou tiver suspensos os 


do legislativo anual à terça parte das 
sessões ordinárias da Câmara, salvo doen 
ça comprovada, licença ou missão autori- 
zada pela edilidade; 

direi- 
tos políticos; 


V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, 
nos casos constitucionalmente previstos; 
VI - que sofrer condenação criminal em senten 
ça transitada em julgado; E 
VII - que utilizar do mandato para a prática 
de atos de corrupção ou de improbidade 
administrativa; 
VIII - que fixar residência fora do Município. 
$ 1º - E incompatível com o decoro parlamentar 
além dos casos definidos no Regimento Interno, o 
abuso das prerrogativas asseguradas aos Vereado- 
res ou a percepção de vantagens ilicítas ou imo- 
rais. 
$ 2º —- Nos casos dos incisos I, II e IV a per- 
da do mandato é decidida pela Câmara Municipal, 
por voto secreto e maioria absoluta, mediante a 
aprovação da mesa ou de partido político repre- 
sentado na casa, assegurada ampla defesa. 


$ 3º —- Nos casos previstos nos incisos III e V, 
a perda do mandato é declarada pela Mesa da Câma 
ra, através de oficio ou mediante provocação de 
qualquer de seus membros ou de partido político 
representado na Casa, assegurada ampla defesa. 

Art. 63º - O Vereador pode licenciar-se: 

I - por motivo de doença; 

II - para tratar, sem remuneração, de inte- 
resse particular, desde que o afasta- 
mento não utrapasse cento e vinte dias 
por sessão legislativa; 

III - para desempenhar missões temporárias, 
de caráter cultural ou de interesse do 
Município. 

$ 1º — Não perderá o mandato, considerando - se 
automaticamente licenciado, o Vereador investido 
no cargo de Secretário Municipal, Secretário ou 
Ministro de Estado ou Diretor de órgão da Admi- 
pda Pública Direta ou Indireta do  Munici- 

o. 

8 2º — Para fim de remuneração, considerar-se-a 
Como em exercício o Vereador licenciado nos ter- 
mos dos ítens I e III. 


E; Ra 
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$ 3º - A licença para tratar de interesse par- 
ticular não será inferior a trinta dias e o Ve- 
reador não poderá assumir o exercício do mandato 
antes do término da licença. 

8 4º - Na hipotese do $ 1º poderá 
remuneração do mandato. 

$ 5º - Independetemente de requerimento, consi 
derar-se-á como licença o não comparecimento às 
reuniões de vereador privado temporariamente de 
sua liberdade, em virtude de processo criminal em 
curso. 

Art. 64º — Dar-se-á a convocação do Suplen- 

te de Vereador nos casos de vaga ou de licença. 

$ 1º - O Suplente convocado deverá tomar posse 
no prazo de quinze dias, contados da data de con 
vocação, salvo justo motivo aceito pela Câmara, 
quando se prorrogará o prazo. 

$ 2º —- Ocorrendo vaga e não havendo Suplente, 
se faltarem mais de quinze meses para o termi- 
no do mandato, a Câmara representará à Justiça 
Eleitoral para a realização das eleições para 
preenchê-la. ; 

$3º - Enquanto a vaga a que se refere o para 
grafo anterior nao for preenchida, calcular-se-a 
o "quorum" em função dos Vereadores remanescen- 
tes. 


optar pela 


» Art. 65º —- A remuneração dos Vereadores se- 
rá fixada em cada legislatura, na forma de reso- 
lução, para a subsequente, tendo como limite a 
remuneração do Prefeito. 

Parágrafo Unico - Serão descontadas, nos 
mos da lei, as faltas as o) e 
momento das votaçoes. 


ter- 
sessoes e ausencias no 


TÍTULO III 
DO PODER EXECUTIVO 


CAPÍTULO I 


Do Prefeito e do Vice-Prefeito 


£ 
f 


TT cair sp mr masi 


DR Di RR E 


fi pd a TR PUNTO anti ae qreetridr ças 12 ever 


Art. 66º - O poder Executivo é exercido pe- 
10 Prefeito Municipal, auxiliado por Secretarios 
Municipais. 5 
Art. 67º — A eleição do Prefeito e do Vice- 
Prefeito, para mandato de quatro anos, dar-se-á 
mediante pleito direto e simultaneo realizado em 
todo País, ate noventa dias antes do termino do 
mandato executivo municipal vigente. ; 
$ 1º - A eleição do Prefeito importará a do Vi 
ce-Prefeito com ele registrado. 
$ 2º - Sao condiçoes de elegibilidade para o 
mandato de Prefeito e Vice-Prefeito na forma da 
*-Jei federal: 
o I - nacionalidade brasileira; E 
II - pleno exercicio dos direitos politicos; 
III - alistamento eleitoral; 
IV - filiaçao partidaria; a 
V - domicilio eleitoral na circunscrição; 
VI - idade minima de 21 anos; 
VII - alfabetizaçao. 
- Art. 68º —- O Prefeito e o Vice-Prefeito to- 


- marão posse em sessão da Câmara Municipal, no dia 


1º de janeiro do ano subsequente a eleiçao, pres 


-s tando o compromisso de manter, defender e cumprir 
RA Constituiçao Federal, a Constituiçao 


Estadual 
e esta Lei Organica, observar as leis e promover 


-- “0 bem geral do Municipio. 


$ 1º - No ato de posse e ao término do mandato, 
O Prefeito e o Vice-Prefeito farao declaração pu 
--blica de seus bens, a qual sera transcrita em ça 
Vro proprio, resumida em ata e divulgada para co 
nhecimento público. 
$ 2º — Decorridos dez dias da data fixada pare 
a posse, se o Prefeito e ou Vice-Prefeito, Salvo 
motivo de força maior aceito pela Câmara, não ti- 
- Ver assumido o cargo, este sera declarado vago. 
Art. 69º - Substituirá o Prefeito, no caso 
de impedimento e suceder-lhe-á, no caso de vaga. 
O Vice-Prefeito. 
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$ 1º - O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a 
ubstituir o Prefeito, sob pena de extinção de 
mandato. 

$ 2º - O Vice-Prefeito, além de outras atribui 
ções que lhe forem conferidas por lei, auxiliará 
o Prefeito sempre que for ele convocado para mis 
sões especiais. Es 

$ 3º - A investidura do Vice-Prefeito em sSecre 
taria Municipal, não impedirá as funções previs- 
tas no parágrafo anterior. 

Art. 70º - Em caso de impedimento do Prefei 
to e do Vice-Prefeito ou vacância: dos respecti- 
vos cãrgos, será chamado ao exercício do cargo 
de Prefeito o Presidente da Câmara Municipal. 

Parágrafo Único - A recusa do Presidente da cã 
mara, por qualquer motivo, a assumir o cargo de 
Prefeito importará em automática renúncia à sua 
função de dirigente do Legislativo, ensejando, 
assim, a eleição de outro membro para ocupar, co 
mo Presidente da Câmara, a chefia do Poder Execu 
tivo. 

- Art. 71º —- Vagando os cargos de Prefeito e 


de Vice-Prefeito, far-se-á eleição noventa dias 
depois de aberta a última vaga. 

8 1º — Ocorrendo a vacância no último ano de 
mandato, assumirá, o Presidente da Câmara, que 


completará o período. 
$ 2º - Em quaisquer dos casos, os eleitos deve 
rão completar o periodo dos antessessores. Ni 
Art. 72º —- O Prefeito e o Vice-Prefeito, 
quando no exercício do cargo, não poderão, sem 
licença da Câmara Municipal, ausentar-se do Muni 
cípio por período superior a dez dias, sob pena 
de perda de mandato. 

Parágrafo Único - O Prefeito regularmente 
cenciado terá direito a perceber 
quando: 

I - impossibilitado de exercer o cargo, por 
o de doença devidamente comprova- 
a; 


li- 
remuneração 


ento: fce0571a-4c53-4b62-8fac-035 JA 


II - em gozo de férias; 
III - a serviço ou missão de 
do Município. 
Art. 73º - O mandato do Prefeito é de qua- 
“tro anos, vedada a reeleição para o período sub- 
sequente, e terá início em 1º de janeiro do ano 
seguinte ao de sua eleição. 
ã Art. 74º - Os subsídios do Prefeito e Vice- 
— Prefeito serão estabelecidos pela Câmara no fi- 
“ “nal da legislatura, para vigorar na seguinte, sen 
“= do os do Vice correspondente à metade dos subsídios 
“do eito. 
Ro e. 75º - Investido no mandato, o Prefeito 
(o) poderá exercer, cargo, emprego ou função na 
ministração pública direta ou indireta, seja no 
jito federal, estadual, municipal ou mandato 
letivo, ressalvada a posse em virtude de concur 
O público, sendo-lhe facultado optar pela remu- 
fieração ou subsídio. 
$ 1º - Não poderá patrocinar causas 
jicípio ou suas entidades; 
'$ 2º - Não poderá desde a posse, firmar ou man 
”" contrato com o Município, suas entidades ou 
pessoas que realizem serviços ou obras muni- 


representação 


contra o 


- 83º - Perderá o mandato o Prefeito, que assu- 
mir outro cargo ou função na administração públi 
ta direta ou indireta; 1 
94º —- Fixar residência fora do Município. 


CAPÍTULO II 


Art. 76º - Compete, privativamente, ao Pre- 
to: 
I - nomear e exonerar os Secretários Muni- 
cipais e demais cargos, nos termos da 
vols 
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II - exercer, com o auxílio dos Secretarios 


Municipais, a direção superior da admi XIII - 
nistração municipal; & 
III - iniciar o processo legislativo, na for XIV - 

| ma e nos casos previstos nesta Lei Or- 
| gânica; 
ol IV - sancionar, promulgar e fazer publicar 
d as leis, bem como expedir decretos, re Es AV e 
| | gulamentos, portarias para sua fiel exe ; 
| cução; a 


V - vetar, no todo ou em parte, os proje- 
tos de leis aprovados pela Câmara; 

VI - dispor sobre a organização e o funcio- 
namento da administração municipal, na 
forma da lei; 

VII - comparecer ou remeter mensagem e plano 
de governo à Câmara Municipal por oca- 
sião da abertura de sessão legislativa 
expondo a situção do Município e soli- 
citando as providências que julgar ne- 
cessárias; 

VIII - nomear, apos aprovação em concurso, os 
servidores que a Lei assim determinar: 

IX - enviar a camara Municipal o plano plu- 

rianual, o projeto de lei de diretrizes 

orçamentarias e as propostas de orçamen 
tarias e as propostas de orçamento pre 
vistas nesta Lei Organica; 

prover os cargos publicos municipais na 

forma da lei; 

repassar recursos para o funcionamento 

da camara, tendo, como limite minimo, 

10% (dez por cento) da receita anual do 

Municipio; . / 

encaminhar a Camara Municipal e ao Tri 
bunal de Contas dos Municipio, ate o 
dia trinta do mes subsequente, (o) balan 
cete mensal relativo a receita e despe 
sa; 


, 


ei. ie 
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exercer outras atribuições previstas 
nesta Lei Organica; 

informar a populaçao, mensalmente, por 
meios eficazes, sobre receitas e despe 
sas da prefeitura, bem como sobre pla- 
nos e programas em implantaçao; 
prestar a Camara, dentro de dez dias, 
as informaçoes pela mesma solicitadas, 
salvo prorrogaçao, a seu pedido e por 
prazo determinado, em face da complexi 
dade da materia ou da dificuldade de 
obtenção, nas respectivas fontes, de 
dados necessarios ao atendimento pedi- 
do; É: E 
superintender a arrecardaçao dos tribu 
tos, bem como a guarda e a aplicaçao da 
receita, autorizando as despesas e pa- 
gamentos das disponibilidades orçamen- 
tárias ou de creditos votados pela Ca- 
mara; . a o 

colocar a disposiçao da Camara, dentro 
de dez dias de sua requisiçao, as quan 
tias que devem ser despendidas de uma 
so vez e, até o dia vinte de cada mes 
os recursos correspondentes as suas Cy 
tações orçamentárias, compreendendo os 
creditos suplementares especiais;. 
decretar desapropiaçao por necessidade 
ou utilidade publica ou interesse so- 
CLals 
propor arrendamento, aforamento ou ali 
enação de bens municipais, bem como a 
aquisiçao de outros; a 
planejar e promover a execuçao dos ser 
viços publicos municipais; 

celebrar convenios, ajustes e contra- 
tos de interesses municipais; 
conceder auxilios, premios e subven- 
ões, nos limites das respectivas ver- 


4 
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bas orçamentarias e do plano de distri ; lidade, nomeara comissao especial para apurar os 
| buição previa e, anualmente, aprovado | fatos que, no prazo de trinta dias, deverao ser 
NE pela Camara; apreciadas pelo plenario. 

Il; XXIII - propor a divisao administrativa do mu- | $ 2º - Se o plenario enteder procedente as acu 


am 


NR nicipio, de acordo com a lei; 
| XXIV - oficializar, obedecidas as normas urba 
NU nisticas aplicaveis, as vias e logradou 
ros publicos, mediante denominaçao a 

provada pela Camara; ta 
XXV - apresentar, anualmente, a Camara rela- 
torio circunstanciado sobre o estado 
das obras e dos serviços municipais, bem 
assim uv programa da administração para 

o ano seguinte; 

XXVI - solicitar, obrigatoriamente, autoriza- 
çao a Camara para ausentar-se do Munici 
k pio por tempo superior a dez dias. ç 
Paragrafo Unico -.O Prefeito Municipal, podera 
delegar as atribuições mencionadas no incisovII. 
Art. 77º - Sao crimes de responsabilidade 


sações, determinara o envio do apurado a Procura 
doria Geral da Justiça para as providencias, se 
não, determinará o arquivamento, publicando as 
conclusoes de ambas decisoes. 

$ 3º - Recebida a denúncia contra o Prefeito, 
pelo Tribunal de Justiça, a Câmara decidirá so- 
bre a designação de Procurador para assistente 
da acusação. 

4 4º —- O Prefeito ficará suspenso de suas fun- 
ções com o recebimento da denúncia pelo Tribunal 
de Justiça, que cessará se, até cento e oitenta 
dias, não tiver concluido o julgamento. 

Art. 79º - São infrações político - adminis- 
“trativas do Prefeito as previstas em lei federal. 


os atos do Prefeito do Município que atentem con Parágrafo Unico — 0 Prefeito será Julgado, pe 
tra a Constituição Federal ou Estadual e estala “la prática de infrações político-administrativas, 
Organica e, especialmente, contra: perante a Câmara. 
I - a integridade e autonomia do Municipio; Art. 80º - Será declarado vago, pela Câmara 
II - o livre exercício da Camara Municipal; Municipal, o cargo, do Prefeito quando: 


m III - o exercicio dos direitos políticos, so I - ocorrer falecimento, renúncia ou conde 
HE ciais e individuais; 


TENER Mp asa re em poi Dedo eg copemaarr ass 


ETR TIO rpm 


e e 


nm, x i j eitoral; 
lim IV - a probidade administrativa; nação por crime funcional ou el di de 
NA V - a lei orçamentária; ” aja. II - deixar de tomar posse, sem motivo j 
do VI - o cumprimento da lei e decisoes  judi- to aceito pela câmara dentro do prazo 
Woo asa 

lilo ciais. 


de dez dias; 


RA Art. 78º - Os crimes que o Prefeito Munici- E III - perder ou tiver suspenso os direitos 
Ma) pal praticar, no exercício do mandato ou em decor am políticos. 
di rencia dele, por infraçoes penais comuns ou por k 
e ti crime de responsabilidade, serão julgados peran- CAPITULO III 
Ni te O Tribunal de Justiça do Estado. ] ,. 
pi 8 1º — A Câmara Municipal, tomando conhecimen- a Dos Secretários Municipais 
Ii to de qualguer ato do prefeito que possa configu am 
Prot : 


Ni Par infração penal comum ou crime de responsabi- 


E 


E==—= 
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Art. 81º - Os Secretários Municipais, como 
agentes políticos, serão escolhidos dentre brasi 
leiros maiores de vinte e um anos e no exercício 
dos direitos políticos. 

Parágrafo Único - A 1ei complementar estabele- 
cerá as atribuições dos Secretários Municipais, 
definindo-lhes a competência, deveres e responsa 
bilidades. & 

Art. 82º - Compete aos Secretários ou Dire 
tores Municipais, além de outras atribuições tis 
xadas em lei: 

1 —- exercer a orientação, coordenação e 
supervisão dos órgãos, e entidades da 
administração municipal na área de 
sua competência e referendar os atos 
e decretos assinados pelo Prefeito; 

II - expedir instruções para a execução das 
leis, decretos e regulamentos; 

III - apresentar ao Prefeito relatórios pe- 
riódicos de sua gestão na pasta; 

IV - praticar os atos pertinentes às atri- 
buições que lhe forem outorgadas ou 
delegadas pelo Prefeito; 

V - subscrever atos e regulamentos aos 
seus órgãos; 

VI - comparecer à Câmara Municipal, sempre 
que convocados, para prestação de es- 
clarecimentos oficiais. 

Parágrado Único - A infringência do inciso VI 
deste artigo, sem Justificação, importa em crime 
de responsabilidade, nos termos da lei Municipal. 

Art. 83º - Os Secretários são solidariamen- 
te responsáveis com o Prefeito pelos atos que as 


PRN E e q e tg mp 


ginarem, ordenarem ou praticarem. 
Art. 84º - A lei complementar disporá sobre 


criação, estruturação e competência das Secreta 
rias Municipais ou órgãos equivalentes. 

Art. 85º - Os Secretários Municipais, os di 
rigentes de órgãos de entidades da administração, 
no ato da posse e término do mandato, deverão 
fazer declaração pública de bens. 

Parágrafo Único - Os vencimentos dos cargos de 
confiança, não poderão ser superiores ao subsídio 
“mensal dos Vereadores do Município. 


CAPÍTULO IV 
Dos Administradores de Distritos e Povoados 


Art. 86º - Os administradores de Distritos 
e Povoados serão nomeados pelo Prefeito Municipal, 
-em cargo comissionado, entre pessoas residentes 


«na localidade. 


Art. 87º - Compete aos administradores: 

I - cumprir e fazer executar, de acordo com 
as instruções recebidas, as leis, reso 
luções regulamentos e demais atos do Pre 
feito e da Câmara; 

II - fiscalizar os serviços distritais; 

III - atender reclamações das partes e enca- 
minhá-las ao Prefeito quando se tratar 
de matéria estranha as suas atribuiçoes; 

IV - indicar ao Prefeito as providencias ne 
cessárias ao distrito; 


V - prestar contas mensalmente ou quando 


a lhes forem solicitadas 
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CAPÍTULO 
Da Procuradoria Geral do Município 


Art. 88º - A procuradoria Geral do Munici- 
pio é a instituição que representa, como advoca- 
cia geral, o Município, judicial e extrajudi- 
cialmente, cabendo-lhe nos termos da lei comple- 
mentar que dispuser sobre sua organização e fun- 
cionamento, as atividades, de consultoria e asses 
soramento Jurídico ao Poder Executivo. 

Parágrafo Único - A procuradoria Geral do Muni 
cípio tem por chefe o Procurador Geral do Muni- 
cípio nomeado pelo Prefeito, dentre cidadãos maio 
res de vinte e cinco anos, integrantes ou não de 
carreira de procurador Municipal. 

Art. 89º - O ingresso na carreira de Procu- 
rador-Municipal se fara mediante concurso publi- 
co de provas e títulos, assegurada a participação 
de subseção da Ordem dos Advogados do Brasil em 
sua realização, inclusive na elaboração do pro- 
grama e quesitos das provas, observadas, nas no- 
meações, a ordem de classificação. 


CAPÍTULO VI 


Da Guarda Municipal 


Art. 90º - A Guarda Municipal destina-se a 
proteção dos bens, serviços e instalações do Mu- 
nicípio e terá organização, funcionamento e coman 
do na forma da lei complementar. 

$1º - A lei complementar de criação da Guarda 
Municipal dispora sobre acesso, direitos, deveres 
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Do 


jintes 


Dragons e regime de trabalho, com base na hie 


rarquia e disciplina. 
; 2º - A investidura nos cargos da Guarda Muni 


ipal se fará mediante concurso público de provas 
u de provas e títulos. 


TÍTULO IV 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 


CAPÍTULO I 
Sistema Tributário Municipal 
SEÇÃO I 


Dos Principios Gerais 


91º - O município podera instituir os 
tributos: 

impostos; 

taxas, em razão do exercício do poder 
de polícia ou pela utilização efetiva 
ou potencial, de serviços público espe 
cíficos e divisíveis, prestados ao con 
tribuinte ou postos a sua disposição; 
contribuição de melhoria, decorrente de 
obras públicas. 


+ J 
Sempre que possível, os impostos terao -? 


ter pessoal e serao graduados segundo a ca-. 
idade econômica do contribuinte, 
inistração tributária, especialmente para con 
rir efetividade a esses objetivos, identificar, 


facultado - a, 
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respeitados os direitos individuais e,nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e, as ativi- 
dades economicas do contribuinte. 

$ 2º - As taxas não poderão ter base de calcu- 
lo própria de impostos. 

$ 3º - A legislação municipal sobre matéria 
tributária respeitará as disposições da lei com- 


plementar federal: 
I - sobre conflito de competência; « 

II - na regulamentação as limitações consti 
tucionais do poder de tributar; k: 

III - nas normas gerais sobre: 

a) - definição de tributos e suas espécies, 
bem como fatos geradores, bases de cal 
culos e contribuições de impostos; 

b) - obrigação, lançamento, crédito, pres 
criçao e decadência tributários; z 

c) - adequado tratamento tributário ao ato 


cooperativo pelas sociedades cooperati 
vas. 
$ 4º —- O Município podera instituir contribui- 
ção cobrada de seus servidores, para o custeio, 
em benefício destes, de sistema de previdencia e 
assistência social. 


SEÇÃO II 
Das Limitações do Poder de Tributar 
Art. 92º- Sem prejuízo de outras garantias 
Munici- 


asseguradas ao contribuinte é vedado ao 
pio: 
I - exigir ou aumentar tributos sem lei que 
o estabeleça; 
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“dos políticos, 
«des judiciais dos trabalhadores, 
“ções de educação e de assistência social sem fins 
= Juerativos, atendidos os requisitos da lei; 


II - instituir tratamento desigual entre con 
tribuintes que se encontrem em situa- 
ção equivalente, proibida qualquer dis 
tinção em razão de ocupação profissio- 
nal ou função por eles exercida, inde- 
pendentemente da denominação jurídica 
dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - Cobrar tributos: 

a) - em relação a fatos geradores ocorridos 
antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado; 


- b) - no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou au 
- mentou; 
ee IV - utilizar tributo com efeito de confis- 
co; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de 
pessoas ou bens por meio de trivutos 
intermunicipais, ressalvada a cobrança 
de pedágio pela utilização de vias con 
servadas pelo MUnicípio; 

VI - instituir imposto sobre: 
a) - patrimônio, renda ou serviço da União 


"ou do Estado; 


b) - templo de qualquer culto; 

c) - patrimônio, renda ou serviços de parti 
inclusive fundações, das entida- 
das institui- 


d) - livros, jornais e periódicos. 
VII - estabelecer diferença tributária 
bens e serviços de qualquer natureza, 
razão de sua procedência ou destino. 
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$ 1º - A vedação do inciso VI, '"a!, é extensi- 
va às autarquias e ás fundações instituidas e 
mantidas pelo POder público, no que se refere ao 
patrimônio, á renda e aos serviços vinculados às 
suas finalidades essenciais ou às delas decorren 
tes. 

$ 2º - As vedações do inciso VI, "a" e a do pa 
rágrafo anterior, não se aplicam ao patrimônio, 
à renda e aos serviços relacionados com explora- 
ção de entidades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis e empreendimentos privados ou que ha- 
ja contraprestação ou pagamento de preços ou ta- 
rifas pelo usuário, nem exonera, O promitente 
comprador da obrigação de pagar imposto relativo 
ao bem imóvel. 

$ 3º - As vedações expressas no inciso Vil ali 
nea "b'! e ''c!!, compreendem somente o patrimônio, 
a renda e os serviços relacionados com as finali 
dades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

$ 4º - A lei determinará medidas para que os 
consumidores sejam esclarecidos acerca dos impos 
tos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

$ 5º - Qualquer anistia ou remissão que envol- 
va matéria tributária ou previdênciaria só pode- 
rá ser concedida através de lei municipal especí 
fica. 


SEÇÃO III 
Dos Impostos do Município 


Art. 93º - Compete do Município instituir ao 
imposto sobre: 
I - propriedade predial e territorial urba 
na; 
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II - transissão, "inter vivos!, a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imó- 
veis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição; 
vendas a varejo de conbustíveis líqui- 
dos e gasosos, exceto óleo diesel; 
serviços de qualquer natureza, não com 
preendidos na conpetência do Estado de 
finidas em lei complementar federal que 
poderá excluir da incidência em se tra 


tando de exportações de serviços para 
a o exterior. 
[6 1º - O imposto previsto no inciso 1I podera 
ir progressivo nos termos do Código Tributário 


pnicipal, de forma a assegurar o cumprimento da 
ição social da propriedade. 

2º - O imposto previsto no inciso II: 

a) - não incide sobre a transmissão de bens 
direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
ipídica em realização de capital, nem sobre a 
Ensmissão de bens ou direitos decorrentes de 
são, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 
rídica, salvo se nesses casos, a atividade pre 
derante do adquirente for a compra e venda 
ses bens ou direitos, locação de bens imóveis 
a arrendamento mercantil; 

E =. b) - compete ao Município em razão da locali- 

E) do bem. 

0. $ 3º - O imposto previsto no inciso III não ex 
Clui a incidência do imposto estadual sobre a 
“mesma operação. 
== $ 4º - As alíquotas dos impostos previstos nos 
“ncisos III e IV, não poderão ultrapassar o limi 

te fixado em lei complementar federal. 
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SEÇÃO IV 


Das Receitas Tributárias Repartidas 


Art. 
I - 


III - 


94º - Pertencem ao Município: 

O produto da arrecadação do imposto 
da União sobre renda de qualquer natu- 
reza, incidente na fonte, sobre rendi- 
mentos pagos, a qualquer título, por 
ele, suas autarquias e pelas fundações 
que instituir ou mantiver; 

cinquenta por cento do produto da arre 
cadação do imposto da União sobre a 
propriedade territorial rural relativa 
mente aos imóveis neles situados; 
cinquenta pur cento do produto da arre 
cadação do imposto do Estado sobre a 
propiedade de veículos automotores 1li- 
cenciados em seu território; 

vinte e cinco por cento. do produto da 
arrecadação do imposto do Estado so- 
bre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações ae 
serviços de transporte interestadual e 
de comunicação, ICMs, na forma do pará 
grafo seguinte; 


vinte e dois inteiros e cinco décimos 


por cento do produto da arrecadação 
| dos impostos sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e sobre produtos 


industrializados, através do Fundo de 
Participação dos Municípios, em trans- 
ferências mensais na proporção do indi 
ce apurado pelo Tribunal de Contas da 
União; 


» VI - vinte e cinco por cento relativos aos 
a dez por cento que o Estado receberá da 
União do produto da arrecadação do im- 
posto sobre produtos industrializados, 
na forma do parágrafo único deste arti 
go. 
rágrafo Único - As parcelas do ICMs, a que 
jus o Município serão calculadas conforme dis- 
lei estadual, assegurando-se que, no míni- 
três quartas partes serão na proporção do va 
Fadicionado nas operações realizadas no seu 
epitório. 
Art. 95º - O Município acompanhará o cálcu- 
jas quotas e a liberação de sua participação 
receitas tributárias a serem repartidas pela 
D e pelo Estado, na forma da lei complemen- 
Efederal. 
BoArt. 96º - O Prefeito divulgará, até o últi 
a do mês subsequente ao da arrecadação, o 
ante de cada dos tributos arrecadados e os 
gos recebidos. 


CAPÍTULO II 
Das Finanças Públicas 


Art. 97º - Leis dé iniciativa do Poder Exe- 
estabelecerão: 

“ I-o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

II - os orçamentos anuais. 

2 - A lei que estabelecer o plano  pluri- 
- estabelecerá por distritos, bairros e re- 
3, as diretrizes, objetivos e metas da admi- 
Pação pública municipal para as despesas de 
tal e outras delas decorrentes e para as re- 
as aos programas de duração continuada. 
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$ 2º - A lei de diretrizes orçamentarias com- 
»reenderá as metas € prioridades da administra- 
ção pública municipal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subsequente, 
que orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecera a política de fomento. 

$ 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre, rela- 
tório resumido da execução orçamentária. 

8 4º - Os planos e programas municipais, dis- 
tritais, de bairros, regionais e setoriais pre- 
vistos nesta Lei Orgânica serão elaborados em 
consonancia com o plano plurianual e apreciado 
pela Câmara Municipal, após discussão com entida 
des representativas da comunidade. 
> $ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Pode- 
res Legislativo e Executivo, seus ór- 
gãos e entidades da administração dire- 
ta e indireta, inclusive fundações ins- 


tituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal; Po 
II - o orçamento de investimento das empre- 


sas em que o município direta ou indire 
tamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abran 
gendo todas as entidades e órgãos a elas 
vinculadas, da administração direta e 
indireta, bem como fundos e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Públi 
to. 


IV - A proposta da lei orçamentária sera acom 
panhada de demonstrativos do efeito so- 
bre receitas e despesas decorrentes, de 
isenções, anistias, remissões e benefi- 


cios de natureza financeira e tributá- 
bs ria. f 
-6º - Os orçamentos previstos no paragrafo 


nto, I e II deste artigo, compatibilizados com 
ano plurianual, terão, entre suas funçoes, a 
duzir desigualdades entre distritos, bairros 
Wgiões, segundo critério populacional. 

E»o - A lei orçamentária anual não conterá dis 
tivo estranho à previsão da receita e à fixa 
da despesa, não se incluindo, na proibição, a 
Pização para abertura de créditos suplementa 
contratação de operação de crédito, ainda 
r antecipação da receita, nos termos da 


- Obedecerá as disposições de lei comple- 
» federal específica a legislação municipal 
nte a: 

- exercício financeiro: 

' —- vigência, prazos, elaboração e organiza 
ção do plano plurianual da lei de dire- 
trizes orçamentárias e da lei orçamenta 
ria anual; 

TI - normas de gestão financeira e 

nial da administração direta e indireta, 

bem como instituição de fundos. 

Art. 98º - Os projetos de lei relativo ao 

ano plurianual, as diretrizes orçamentarias e 

roposta do orçamento anual serão apreciados pe 

Câmara Municipal na forma do Regimento Inter- | 

“respeitados os dispositivos deste artigo. 
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$ 1º - Cabe à Comissão Permanente de Finanças, Las 264 do dindiei 

entre outras atribuições disposta no Regi £'4º - As emendas ao projeto de lei co iretri 

aci p gimento In E == orçamentárias, não poderao ser eprovadas quan 
- j ti ncompatíveis com o plano plurianual. Er: 

I examinar e emitir parecer sobre os pro- E a prefeito podera enviar mensagem à Cã- 

jetos e propostas referidos neste arti- Municipal para propor modificações des pro- 

go e sobre as contas apresentadas anual E e propostas a que Se refere este artigo en 

dal! mente pelo Prefeito; Vo 


HE 


nto não iniciada a votação, na Comissao, da 
e cuja alteraçao e proposta. 


an II - examinar e emitir parecer sobre pl 
to A Sa : pa E “6º - Não enviados no prazo previsto na lei 
a da municipais, distritais, de E omentar referida no $ 8º do artigo 97, a Co 
Na “es ERERDUSLO e setoriais previstos ão elaborara, nos trinta dias seguintes, os 
Mo nesta Lei Organica e exercer o acompa- tos e propostas de que se trata este artigo. 
A nhamento e a fiscalização orçamentária, e - Aplicam-se aos projetos e propostas men 
ca sem prejuízo da atuação das demais co- dos neste artigo, no que não contrariar | O 
h * . as A 
al missões da Câmara Municipal, criadas de posto nesta ER as demais normas relativas 
a acordo com o artigo 42. pcesso legislativo. ED E 
a $ 2º - As emend à - ê - Os recursos que, em decorrência de veto. 
poa Ep ORE NADO apresentadas peran- a ou rejeição da proposta de orçamento anual, 
ISA te a Comissao que sobre elas emitira parecer es- arem sem despesas correspondentes, poderao ser 
4] cia Eizados, conforme o caso, mediante creditos 
o $ 3º - As emendas a proposta do orçamento anual pets ou BE dep com previa e especi- 
fi ou aos projetos epi utorizaçao legislativas. 
ni que o modifiquem somen 3 A : 
na ser aprovadas caso: É ne prosa e - Rejeitado pela Camara o projeto de lei 
NR, I - sejam compatíveis com o plan Furs entaria anual, prevalecera, para o ano se- 
a ; ; A Pei CAN sa Bte, o orçamento do exercício em curso, apli- 
Rod anual e com a lei de diretrizes orça- O-se-lhe a atualização de verbas. 
IR mentaria; Art. 99º - São vedados: a 
q II - indiquem os recursos necessarios, admi I - o início de programas ou projetos nao 
E incluidos na lei orçamentaria anual; 


E RENO E II a realização de despesas ou a assunção 


o I | Es e 
| pI + : : 

nm a ae deep: eReAmAGaS HE MO. Anão de obrigaçoes diretas que excecem os 
da a) En onDa créditos orçamentarios ou adicionais; 
nam a a Que pessoal € seus encargos; III - a realização de operações de creditos 
Vea b) - serviço da divida municipal; ; que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas me 


III - sejam relacionadas: 
a) - com a correção de erros ou emissões; 


| 
) | diante creditos suplementares e espe- 
+ b) - com os dispositivos do texto da propos 
| EA 
| 


ciais com finalidade precisa, aprova- 
das pela Camara Municipal por maioria 


ta ou do projeto de lei. absoluta; 
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- a vinculação da receita de impostos a 
orgãos, fundos ou despesas, ressalva-, 
das a destinção de recursos para a ma- 
nutençao e desenvolvimento do ensino e 
a prestação de garantia .às operações 
de credito por antecipaçao de receita 
e as disposições, contidas nesta lei; 
a abertura de credito suplementar - ou 
especial sem previa autorização legis- 
lativa, por maioria absoluta, e sem in 
dicação de recursos correspondentes; 
a transposição, o remanejamento ou a 
transferencia de recursos de uma cate- 
goria de programação para outra ou de 
um órgão para outro, sem prévia autori 
zaçao legislativa, por maioria absolu- 
ta; a 
a concessao ou utilizaçao de 
ilimitados; 
a utilizaçao, sem autorização legisla- 
tiva específica, por maioria absoluta, 
de recursos do orçamento anual para su 
prir necessidade ou cobrir deficit de 
empresas, fundações ou fundos do Muni- 
cipio; 

$ 1º —- Nenhum investimento cuja execução ultra 
passe um exercício financeiro poderá ser inicia- 
do sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem 
lei que autorize a inclusão, sob pena de crime 
contra a administração. 

E) 2º —- Os créditos especiais e extraordinários 
terao vigência no exercício financeiro em que fo 
rem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos ultimos quatro meses daquele exer 
cicio, caso -em que, reaberto os limites de seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exer- 
cicio financeiro subsequente. 


IV 


VII - créditos 


VIII - 
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dinário 
. - abertura de credito extraor 
E rsfoi to somente sera admitida para atender 


je sa imprevisível e urgente, decorrente de 
m ública. k 
tie ri - Qs recursos correnpondentes as 


ses orçamentárias compreendidos os creditos 

pentares e especiais destinados a Câmara Mu 
pal, ser-lhe-ao entregues ate o dia vinte de 
; mes, sob forma de Cuodecimo, sob pena de res 
ilidade do chefe do Executivo. 
. 101º — A despesa com o pessoal ativo € 
do Município nao podera . exceder os limi- 
Estabeleçidos na Constituição Federal. 
grafo Único - A concessão de qualquer van- 
| ou aumento de remuneração, a criaçao de car 
alteração da estrutura de carreiras, bem 
admissao de pessoal a qualquer | título, pe 
paos e entidades da administração direta, 
jus ve fundação instituídas e mantidas pelo po 
publico Municipal, so poderão ser feitas; 

8 I - se houver previa dotação. orçamentária. 
suficiente para atender as projeções de 
despesa de pessoal e aos acrescimos de 
la decorrentes; 

- Se houver autorização na lei de diretri 
zes orçamentarias, ressalvadas as empre 
sas públicas e as sociedades de econo- 
mia mista. 


TÍTULO V 
DA ORDEM ECONÔMICA 
CAPÍTULO 1 
rincípios Gerais da Atividade Econômica 


e 102º - O Município na sua circunscrição 
'1ál e dentro de sua competência constitu 
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cional, assegurara a todos, dentro dos princípios I - regime jurídico das empresas privadas, 
da. ordem economica, fundamentada na valorização inclusive quanto as obrigações traba- 
e do trabalho humano e na livre iniciativa, existen» lhistas e tributárias: 
E cia digna, observados OS Seguintes principios: II - proibição de privilegios fiscais não 
| I tonomia municipal: : : 
E Eras dig ço ; : extensivos ao setor privado; 
Ei! e E ndo Gai, ID III - subordinaçao a uma secretaria munici- 
Il IV - prt [o e ia simao: pal; - EA E 
dO encormencia: IV - adequação da atividade ao plano diretor 
HI Ra É deh ae ado ao plano plurianual e as diretrizes or 
ENVIE = nte; à ai e 
E VII - redução das desigaldades re ionais eso ii . 
| PST g 8 = V - orçamento anual aprovado pelo Prefeito 
| ciais; pe o 
- e i fia 
VIII - busca do pleno emprego; “Art. 109 À A prestação de serviços publi 
IX - tratamento favorecido para empresas bra BB pelo Minicipio, diretamente ou sob regime de 
Sileira de capital nacional de necueno Gessao ou permissão, sera regulada em lei com 
porte e as microempresas ; Bmentar que assegurará: 
X - desenvolver açao direta ou reivindica- NET - a exigência de licitação, em todos os 
tiva junto a outras esferas de Govemo, casos: 
de modo a que sejam, entre outros, efe RR di . : 
i ; - - definiçao do carater especial dos con- 
tivados; ã (EAD 
a) - assistencia tecnica; tratos de concessao ou permissao, ca- 
b) - credito especializado ou subsidiado; sos de prorrogaçao, condições de cadu- 
c) - estimulos fiscais e financeiros; cidade, forma de fiscalização e resci 
d) - serviço de suporte informativo ou de ão: 
sao; 
dg de : os direitos dos usuários; 
$ 1º - É assegurado a todo livre exercício de rip E as ; 
qualquer atividade gconomica, independentemente - à politica tarifaria; 
de autorização dos Orgãos publicos municipais, - a obrigaçao de manter serviços de boa 


salvo nos casos previstos em lei. 

8 2º - Na aquisiçao de bens e serviços, o Poder 
Publico Municipal dara tratamento preferencial, 
na forma da lei, a 
tal nacional, principalmente as de pequeno porte. 

$ 3º — A exploração direta da atividade econômi.. 
ca, pelo Municipio so será permitida em caso de 


relevante interesse coletivo, na forma da lei com 


plementar que, dentre outras, especificara as se 


guintes exigencias para as empresas publicas so- 


Ciedades de economia mista ou entidade: 


empresas brasileiras de capi 


qualidade; 
- OS mecanismos de fiscalização pela co- 
munidade e usuários. 
+ Art. 104º — O Município promoverá e incenti 
à O turismo como fator de desenvolvimento so- 
e econômico e como instrumento de integra- 
“ção humana. 
 Paragrafo Único - A lei complementar estabele- 
| “Sera uma política de turismo para o Município, 
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cas e privadas. 
Art. 


outros 


Art. - 0 Município assesorara 
lhadores rurais e suas Organizações lega 
tivando Proporcionar a eles, 
cCios, meios de produção e de 


os traba 
is; obje 
entre outros benefi 
trabalho, esScoamen- 
abastecimento alimentar, crédito 
sto, saúde e bem-estar social. 

O - São isentas de 


impostos mu 
nicipais as respectivas Cooperativas. 
Art. 107º - Os portadores de deficiencia fi 
Sica e limitação Sensorial, assim como as pes- 
Soas idosas terao prioridade para exercer o co- 
meércio eventual ou ambulante no Municipio 
CAPITULO II 
Dos Preços Publicos 
- Para obter o ressarcimento da 
rviços de natureza Comercial ou 
e Sua atuação na Organizaçao e ex 
vidades economicas, o Municipio 


CEE 
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da 
» do tratamen 
mecanismos 
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E, rafo Único - Os preços devidos pela utili 
area bens e serviços municipais deverão 


n icitários. 
en E 109º - Lei Municipal estabelecera ou- 
os PETo rios para a fixaçao de preços públicos. 


CAPÍTULO III 


Da Política Urbana 


Art. 110º — A política de desenvolvimento 
ano, executada pelo Poder Pubiteo Municipal, 
nforme diretrizes fixadas em leis estaduais e 
derais, tem por objetivo ordenar o pleno desen 
Olvimento das funções sociais da cidade 
áirros, 


diretor, aprovado pela Câmara 


Municipal e o instrumento basico da política de 
“desenvolvimento e de expansão urbana. is 
da $ 2º - A propriedade urbana cumpre a sua un 


ão social qundo atende às exigências fundamenta 
is de ordenação urbana expressas no plano dire 
or. 
: : . 
$ 3º - Os imóveis urbanos desapropriados Rate 
E. É ma , : . 1 ni- 
Unicipio serão Pagos com previa e justa inde 
ay 


O do solo urbano incluido 
com área não edificada, nao 
ilizada nos termos da lei fede 


Plano diretor, 
lizada ou subut 


ta 
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» devera promover Seu adequ 
ré Sob pena Sucessivamente de: 
I - Parcelamento ou edifica 
rios; 
II - imposto sobre a 
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: rmas 
E e 1º - Lei complementar estabelecera as a cs 
çao  compulsó- + o 6 articipação popular na elaboração do so 
As : oraçao das entida- 
propriedade predial e Estor. a rã ais processo de 
issi is p 
RPrino tias Ra E SOTO, fem nes ee convi dade, divulgação, forma de 
a — a . ; ssao C a * a PRE? CR | 
ÉS Res ud scu e revisão periódica. 
iaca : z a execução 
2 Perdi da DRRR noto! Mediante E a ps (o) densa considerar a totalidade 
títulos da dívida pública municipal de nos 2º Eni eb a 
emissao previamente aprovada pelo Sena do territo a A execução da política urbana 
do Federal, com Prazo de resgate de até E pts pa Ea funções sociais da Cidade, 
dez anos, em parcelas anuais, iguais e sta Pondicionada E ito o acesso de todo cida- 
SUSsessivas, asegurados o spreendidas com direi te público, ao sanea- 
, 
Mão à i transporte p pe ESA 
Danda eo a RO Ent à iluminação pública, 
Rs EA: ; ao lazer, ao 
R j a ducaçao, a saude, , 
a comunicaçao, a e ; E 
: : como a pre 
FÊ i segurança assim 
“ abastecimento ea 
x ao do patrimonio ambiental e cultural 
aNnÇão a End ireito de propriedade 
$ 1º - O exercicio do direi EO RR 
“atendera a sua função social, condicio 
“funcô ociais da cidade. 
ST js direito de propriedade territorial ur 
a 0 direito de construir, cujo 
“bana nao pressupõe o a 
Íí ; autorizado pelo Poder i 
exercicio devera ser ária 
itérios que forem estabelec 
-Co, segundo os criter 
“em lei municipal. Eb ” aa 
Art. 113º —- As terras publicas nao PR 
E 115 isçriminadas e 
das ou subutilizadas e as disç Ee Ns ceia 
serão destinadas parado pa RR ntata ho 
tos de população de baixa rend 
- de equipamentos coletivos. random Coro- 
special interes =» 81º — Fica assegurado o uso co 


inimo de cin 
ambiental, tu E | priedade urbana ocupada pelo prazo mini 
, — 
pública. 


valor real 
ção e os juros legais. 
-— No estabelecimento de diretri- 


Zes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, 
O Municipio assegurara: 


T= q urbanização, 
lação das áreas 
renda, evitando, 
çao de moradores; 


II - a Fegularização dos loteamen 
lares, 


à regularização e atitu 
perifericas e de baixa 
quando Possivel, remo 


tos irregu 
inclusive os clandestinos, n 
donados ou não titulados; 


a participação ativa das 
tidades comunitárias em 

gramas e projetos que lhe 
hentes; ã 
IV - a preservação, a proteção e a recupera 


ção do meio ambiente natural e cultu- 
ral; 


a criação de áreas de e 
Se urbanistico, social, 
ristico e de utilização 


BEE = 
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co anos por populaçao de baixa renda, desde que 
requerida em juizo por entidade representativa 
da comunidade, a qual caberá o título de domínio 
e a concessão de uso. 

$ 2º - Nos loteamentos realizados em áreas pú- 
blicas do Município o título de domínio ou con- 
cessão de uso serão conferidos ao homem ou a mu- 
lher ou a ambos, independentemente do estado ci- 
vil. | 

Art. 114º - Incumbe, tambem, ao Município a 
contruçao de moradias populares e a dotação de 
condiçoes habitacionais e de Saneamento básico, 
utilizando recursos orçamentários, proprios e ori 
undos de financiamento. 

Parágrafo Único - 0 atendimento da demanda so- 
Cial por moradias populares podera se realizar 
tanto através de transferencia do direito de pro 
priedade quanto através da sessão do direito de 
uso de moradia construída. N 

Art. 115º - A execução da politica habita- 
Cional sera realizada pelo órgao responsavel do 
Município, com a participaçao de representantes 
de entidades dos movimentos sociais, conforme dis 
puser a lei, devendo: E 

a) - elaborar programa de construção de mo- 
radias populares e Saneamento basico; 

- apoiar construção de moradias populares 
realizadas pelos proprios interessados, por regi 
me de mutirao, por cooperativas habitacionais e 
por outras formas alternativas; 

Cc) - estimular e apoiar o desenvolvimento 
de Pesquisas de materiais e Sistemas de constru- 
çao alternativas e padronização de componentes, 
Visando a garantir a qualidade o barateamento do 
construçao. 


/2 Qu 
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Art. 116º - Será criado o Conselho Munici- 
al de Desenvolvimento Urbano com representação 
E órgão públicos, entidades profissionais e de 
iva adores, objetivando definir diretrizes e nor- 
neo lanos e programas submetidos a Camara Muni 
Ena além de acompanhar e avaliar: as açoes do 
Poder Público na forma da lei. 


CAPÍTULO IV 
Da Política Agricola e Fundiária 


Art. 117º —- O Município podera implantar 
projetos de cinturao verde para a produção ad 
limentos, bem como estimulara formas, ei e a 
vas de venda do produto agricola diretamente e 
consumidores urbanos prioritariamente os os 


i jferia. k : 
ao" u>, rege O Município utilizara uma poli- 
tica, de incidência de imposto sobre a proprieda 
de territorial urbana, em forma progressiva, so- 
bre os imóveis que, desviados de sua destinação 
í venham a ser utilizados como sitios de 


agricola, 
lazer. 
TÍTULO VI 
DA ORDEM SOCIAL 
CAPÍTULO 
Das Disposiçês Gerais 
Art. 119º - A ordem social tem por base O 


primado do trabalho e como objetivo o bem-estar 


e a justiça social. , À 
ant. Tod - O Municipio assegurara, nos seus 


ibuiçao 
Orçamentos anuais, a sua parcela de E ageeris a 
para financiar e promover a seguridade 


tc. 
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Parágrafo Único - A seguridade social compreen 
de um conjunto integrado de açoes dos poderes pú 
blicos e da sociedade, que se destinam a asegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdencia e à 
assistência social. 


CAPÍTULO II 


Da Saúde 


Art. 121º - O direito à saúde é assegurado 

a todos, sendo dever do Municipio garanti-lo, me 

diante políticas sociais, econômicas e ambienta- 

is que visem: A 

I - à eliminaçao do risco de doenças e ouU- 
tros agravos à saúde; 

II - ao acesso universal e igualitário às 
ações em serviços para promoção, prote 
çao, recuperaçao e reabilitação da sau 
de. 

Art. 122º - O Município integra, com a União 

e q Estado, o Sistema Unico Descentralizado de 

Saude, cujas açoes e serviços públicos, na sua cir 

cunscriçao territorial, sao por ele dirigidos com 

as seguintes diretrizes: 

I - atendimento integral e universalizado, 
com prioridade para as atividades pre- 
ventivas, sem prejuizo dos serviços as 
sistenciais; 

II - participação da comunidade na formula- 
ção, gestao e controle da politica muy- 
nicipal e das ações de saude, atraves 
do Conselho Municipal de Saude; 

III - integração das açoes de saude, sanea- 
mento básico e ambiental. 

$ 1º - A assistência à saude é livre à inicia- 

tiva privada, obedecidos os requisitos da lei e 

as diretrizes da politica de saude. 
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$ 2º - As instituições privadas poderão parti- 
cipar, de forma complementar, do Sistema Único 
de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante con 
trato de direito publico ou convênio, tendo pre- 
ferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
jJucrativos. X : 
| Art. 123º —- O Sistema Unico de Saude, do Mu 
nicípio, sera financiado com recursos do orçamen 
to da seguridade social, da Uniao, do Estado e 
do Município, dentre outras fontes. |, 
-Paragrafo Unico - E vedado ao Municipio a des- 
tinação de recursos publicos para auxilios e sub 
venções às instituiçoes privadas com fins lucra- 
tivos. ; É 
Art, 124º - Ao Sistema Unico de: Saude, com 
pete, alem de outras atribuiçoes, nos termos da 
162% 

I - controlar e fiscalizar procedimentos, pro 
dutos e substancia de interesse para a 
saúde e participar da produçao, de medi 
camentos, equipamentos imunobiologicos, 
hemoderivados e outros insumos; k 

II - executar as açoes de vigilancia sanita- 
ria e epidemiologica, bem como a politi 
ca preventiva de saude; 

III - ordenar a formaçao de recursos humanos 
na area de saude; f : 

IV - participar da formulação da politica e 
da execuçao das açoes de saneamento ba- 
sico; A » 

V - incrementar, em sua area de atuaçao, O 
desenvolvimento científico e tecnologi- 
co; 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, com 
preendido o controle de seu teor nutri- 
cional, bem como bebidas e aguas para con 
sumo humano; 
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mé) II - participar do controle e fiscalização da 
produçao, transporte, guarda e utiliza- 
çao de substancias e produtos psicoati- 
vos, toxicos e radioativos; 

VIII - colaborar na proteçao do meio ambiente, 
nele compreendido o loçal de trabalho. 

Art. 125º - Compete ao Municipio, suplemen- 
tar, se necessario, a legislação federal e esta- 
dual que disponham sobre regulamentação, fiscali- 
zação e controle das açoes e serviços de saúde 
que constituem um sistema único. 

Art. 126º - A inspeção médica nos estabele- 
Cimentos de ensino Municipal tera carater objeti 
VO. 

Parágrafo Único - Constituira exigência indis- 
pensavel a apresentação no ato da matrícula de 
atestado de vacina contra moléstia infecto-conta 

ilosa. 
' Art. 127º - O Município cuidará do desenvol 
vimento das obras e serviços relativos ao Ssanea- 
mento e urbanismo, com a assistência da União e 
do Estado, sao condições estabelecidas na lei 
complementar Federal, 

Art. 128º — Sera constituido um Conselho Mu 
nicipal de Saude, orgão deliberativo, composto de 
representantes das entidades profissionais da 
saúde, prestadores de serviços sindicais, asso- 
ciaçoes comunitarias e gestores do sistema de 
saude, na forma da lei. 


Art. 129º — Compete ao Secretário Municipal 
de Saúde ou extraordinariamente ao Conselho Muni 
cipal de Saude convocar, a cada 02( dois) anos, a 
' Conferência Municipal de Saúde para avaliar a si 
tuação de saúde do Município. 

q Art. 130º - O atendimento médico ao funcio- 
nario publico municipal, independentemente da quan 
tidade e horário estabelecidos para o publico 
e, dependendo da gravidade da doença, podera ser 
atendido ate mesmo em sua residência. 
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Parágrafo Único - O Poder Publico providenciará 
para que seja instalado no Municipio um laborato 
rio de analise clínica. o 


CAPÍTULO III 
Da Assistência Social 


Art. 131º - O Municipio executara, na sua 
circunscrição territorial, com recursos da segu- 
ridade social, consoante normas gerais federais, 
os programas de açao governamental na área de as 
sistencia social. Ns 

3 1€ —- às entidades beneficentes e de assisten 
cia social sediadas no Município poderão integrar 
os programas referidos no "caput" deste artigo. 

2º — A comunidade, por meios de suas organi- 
zaçoes representativas, participara na formulação 
das politicas € no controle das açoes. 

$ 3º - Caberá ao Municipio promover e executar 
as obras que, por sua natureza e extensão, nao pos 
sam ser atendidas pelas instituições de carater 
privado. 


CAPÍTULO IV 
Da Educação 


Art. 132º — A educação, direito de todos e 
dever do Município e da familia, sera promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, vi 
sando o pleno desenvolvimento da pessoa, no pre- 
paro para o exercicio da cidadania e na qualifi- 
cação para o trabalho. . á 

Art. 133º - 0 Municipio mantera seu sistema 
de ensino em colaboração com a Uniao e o Estado, 
prioritariamente no ensino fundamental e pre-es- 
colar, provendo seu território de vagas suficien 
tes para atender a demanda, observados os seguin 
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II - 


III - 


IV - 


VII - 


Se a: 


to e direito publico subjetivo. 


2º = 


brigatório 
to irregular, 


toridade 
e 1 E 


vimento do ensino Compreenderao: 


br 


:Jfetem epp/va Dress; 


O 

atender a população de zero a seis anos 
em creches e pre- escolar, com apoio tec 
nico e financeiro federal e estadual, bm 
como da sociedade organizada; 

oferta de ensino noturno regular, adequa 
do as condiçoes do educando, emespeciai, 
aqueles 
idade propria; 
assegurar ao educando no ensino funda- 
mental, atraves de programas suplementa 
res de material didatico-escolar, trans 
porte, alimentação, assistencia a saude 
e fardamento ao aluno reconhecidamente 
pobre, comprovando com atestado de auto 
ridade competente; - 

garantia ao deficiente físico, sensorial 
e mental do direito a escola, mediante 
convenio com outros estabelecimentos de 


condizente 
com o grau de cultura do profissionalem 


ingresso no exercício do magisterio ex- 
Clusivamente por concurso publico de pro 
vas e titulos; a 

promover a educação ambiental em todos 
OS niveis de ensino e a conscientização 
pública para preservaçao do meio ambien 


e. Ê 
O acesso ao ensino obrigatorio e gratui 


O nao oferecimento do ensino regular o- 
pelo Poder Publico ou o seu oferec imen 
importa em responssabilidade da au 
Competente. x 

Os recursos para manutençao e desenvol- 


O 


I - vinte e cinco por cento (25%), no mini- 
mo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proviniente de transfên- 
cia; K 

II - as transferências 
e do Estado. 


eSpecificas da 


3 escolas 
cComunitarias Counfessionais ou filantropicas, na 
desde que atendidas as prioridades 
da rede de ensino do Municipio. 
a APL. 2949 = nm Sistema de ensino do Município 
sera organizada nas seguintes diretrizes: 
JE adaptação das diretrizes da legislação 
federal e estadual, as peculiaridades lo 
cais, inclusive quanto ao calendario es 
colar; . Ee 
Manutenção de padrão de 
Sino para os professores 
atraves, 


ET = qualidade do en 
Municipio, 
de cursos de atualização pelo 
controlado pelo 
Conselho Municipal de Educação; 

garantindo a parti- 
da comunidade na 
controle e avalia- 


III - 


IV - de ensino, 


de plu 
ralismo religioso e cultural; 


Art. 135º - Lei Municipal criará uma comis- 
são de professores e tecnicos em educação, presi 
dida pelo Diretor de Educação do Município, para 
DO Prazo de trinta dias, elaborar é Estatuto do 
Magistério, o qual disporá sobre: 
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- tempo de serviço para a aposentadoria; 
11 - condições para avanço horizontal e ver 
tical do professor e técnico em educa- 
ção; 
III - piso salarial; 
IV - direitos e deveres do professor e técni 
co em educação; 
V - níveis de ensino; 
VI - cargos, condições para preenchimentos; 
VII - regime de trabalho; 

VIII - garantia no exercício da profissao ou 

do cargo. 

Art. 136º - Serao criados o Conselho Munici 
pal de Educação e Colegiados Escolares, cuja com 
posição e competência são definidas em leis, ga- 
rantindo-se a representação da comunidade esco- 
lar e da sociedade. 

Parágrafo Único - Os Diretores e Vice - Dire 
tores dos estabelecimentos do Município serão es 
colhidos entre os professores com mais de cinco 
anos de magistério, n” forma da lei, através de 
eleições diretas. 


CAPÍTULO V 


Da Cultura, Desporto e Lazer 


Art. 137º — O Município apoiara e incentiva 
ra a valorizaçao, a produçao e a difusao das ma- 


nifestações culturais, prioritáriamente, as dire 
tamente ligadas à sua história, à sua comunidade 
e aos seus bens, através de: 


I - Criação, manutenção e abervura de espa 
ços culturais; 
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II - intercâmbio cultural e artístico 
outros Municipios e Estados; 
III - acesso livre aos acervos de bibliote- 
cas, museus e arquivos; 
IV - aperfeiçoamento e Valorização dos pro- 
fissionais da cultura; 

V - adoção de incentivos fiscais, estimu- 
lando as empresas privadas, o comércio 
local e as pessoas físicas a incentiva 
rem na preservação, conservação e pro- 
dução cultural e artística do Munici- 
pio. 

; AE. 138º — Ficam sob a proteção do Municí 
pio os conjuntos e Sitios de valor histórico ai 
Sagistico, artistico, arqueológico, paleontologT 


co, ecologico e científico tombad - 
plico Municipal. ados pelo Poder Pú 


Com 


Parágrafo Único - Os bens tombados pela União 
ou pelo Estado merecerão idêntico tratamento me 
diante convênio. Es 

. Art. 139º - Cabe ao Município, com a colabo 
ração da comunidade, promover e proteger o patri 
RenTo historico-cultural, por meio de incentivos 
registros, Vigilância, Pesquisas, tombamento e 
desapropriação e outras formas de aCautelamento 
e preservação. 

Art. 140º =. O Município fomentara as práti- 
cas desportivas formais e não formais, dando prio- 
ridade aos alunos de sua rede de ensino e a pro- 
moçao desportiva dos clubes locais. 

Art. 141º - Será criado o Conselho Munici- 
pal de Cultura, cuja composição e competência se 
Pao definidas em lei, garantindo-se a representa 
çao de entidade cultural e sociedade civil. E 


Ea 


cr * Processo: : Doc. 479.- Documento Assi lgj RENB 
E o Rag E CR RR 
À tp TA = É dunas do Município promover, 
incentivar a garantir com recursos financeiros e 
operacionais, as práticas desportivas escolares 
e comunitárias, dando prioridade aos alunos de 
sua rede de ensino, e às ligas de bairros e dis- 
tritos. A 
Parágrafo Único - Sao isentos de tributaçao 98 
eventos desportivos de qualquer natureza, reali- 
zados nos estádios e ginásios pertencentes ao Mu 
nicípio. 
Art. 143º - Será criaddo o Conselho Munici - 
pal de Desportos cuja composição, atribuições e 
competências serão definidas em lei, assegurada 
a representação das entidades desportivas e da 


comunidade. É 
Art. 144º - O Município incentivará o lazer 


como forma de promoção e integração social, den- 
tre outras maneiras mediante: 
I - construção e equipagem de parques 
fantis; 

II - reserva de espaços livres, arborizados 
em forma de parques e jardins, visan- 
do à recreação; 

III - adaptação e aproveitamento de logradou 
ros públicos às magens de rios, lagos, 
colinas, montanhas e outros recursos 
naturais; ) 

Parágrafo Único - O Poder Público, com a cola- 
boração da comunidade, promovera e protegera o 
patrimônio cultural do Municipio. 


in- 


CAPÍTULO VI 


Do Meio Ambiente 


Cc 
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Art. 145º - Todos têm direito ao meio am- 
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso co 
mum do povo e esencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à comunidade o de- 
ver de defendê-lo e preservá-lo para as presen- 
tes e futuras gerações. 

Art. 146º —- É dever do Município a gestão 
dos recursos ambientais de seu território e o de 
senvolvimento de ações articuladas com todos os 
setores da administração pública, através da po- 


litica formulada pelo Conselho Municipal de Defe 
sa do Meio Ambiente. f 


Art. 147º — O Minicípio, na definição de 
sua política de desenvolvimento econômico e so- 
cial, observará como um de seus princípios funda 
mentais, a proteção do meio ambiente e o uso eco 
logicamente racional e auto-sustentado dos recur 
Sos naturais. 

Art. 148º - 0 Município, em articulação com 
a União e o Estado, observadas as disposições per 
tinentes do artigo 23 da Constituição Federal, de 
senvolvera as ações necessárias para o atendimen 
to do previsto neste capítulo. 

$ 1º - Para assegurar a efetividade deste direi 
to, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos eco 
lógicos essenciais e promover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - definir, em lei complementar, os espa- 

Sos territoriais do Município e seus 
Componentes a serem especialmente pro- 
tegidos, e a forma da permissão para a 
alteração e supressão, vedada qaulquer 
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III - 


IV = 


VI - 


VII = 


VIII - 


utilização que comprometa à integrida- 
de dos atributos que justifiquem sua 
proteção; 

definir o uso e a ocupação do solo, sub 
solo e águas no âmbito do territorio 
municipal, através de diagnostico, ana 
lise técnica e definição de diretrizes, 
respeitando a conservação da qualidade 
ambiental; 

exigir, na forma da lei, para instala- 
ção de obra, atividade ou parcelamento 
'o solo potencialmente causadora de sig 
jificativa degradação do meio ambiente; 
sstudos práticos de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade; , 
controlar a produção, a comercialização 
e o emprego de técnicas, metodos e subs 
tâncias que comportem risco para à vi- 
da, a qualidade de vida e o meio ambi- 
ente; E 

promover a educaçao ambiental na sua 
rede de ensino e à conscientização da 
comunidade para a preservação do meio 
ambiente, inclusive na zona rural, pres 
tando esclarecimento e fiscalizando o 
uso do agrotóxico; 

proteger a fauna € à flora, vedadas, na 
forma da lei, as praticas que coloquem 
em risco sua função ecologica, provo- 
quem a extinção de especies ou as sub- 
metam animais à crueldade; 
regulamentar na forma da lei, 
to de materiais radioativos e 


sos na zona urbana; 


o transi 
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IX - garantir [o amplo acesso da comunidade 
as imformaçoes sobre fontes causadoras 
da poluição e degradação ambiental; 
criar o Fundo Municipal de Meio Ambien 
te, gerido pelo Conselho Municipal de 
Meio Ambiente, destinado a custear a 
execução da política municipal do setor, 
formado, entre outros, por recursos pro 
vinientes de multas administrativas do 
tação orçamentária própria e tributa- 
ção incidente sobre a utilização de re 
cursos ambientais, na forma da lei; 
definir em lei complementar critérios 
visando a pesca predatória nos rios, ve 
dando o uso de explosivos e regulamen- 
tando o uso de instrumentos de pesca 
nas epocas de desova; 
XII - proibir o despejo de lixo, entulho e ma 
terial corrosivo nos rios, lagos e la- 
goas. 


XI - 


$ 1º - A lei determinará multas para quem in- 
fringir o disposto neste artigo. 
8 2º - Aquele que explorar recursos minerais, 


inclusive extração de areia, cascalho ou pedrei- 
ras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado de acordo com solução técnica exigida 
pelo orgão público competente, na forma da lei. 

$ 3º - As condutas e atividades consideradas le 
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, as sanções adminis 
trativas e penais, independentemente da obrigaçao 
de reparar os danos causados. 
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CAPÍTULO VII 
Do Saneamento Basico 


- Art. 149º — Cabe ao Município prover a popu 
içao dos serviços basicos de abastecimento d'água, 
leta e disposição adequada dos esgotos e lixo, 
'enagem urbana de àgua fluviais, segundo as di- 
trizes fixadas pelo Estado e a União. 

Art. 150º - Os serviços definidos no artigo 
terior são prestados diretamente por órgãos mu 
cipais ou por concessão a empresas públicas ou 
ivadas devidamente habilitadas. 
$ 1º - Serão cobradas taxas ou tarifas pela pres 
ção dos serviços, na forma da lei, desde que: 

I - não impeçam o acesso universal aos ser 
viços; 

II - sejam progressivas conforme o volume de 

serviços prestados; 

III - sejam desestimuladoras de desperdício; 

IV - atendam a diretrizes de promoção de saú- 

de pública. 

) 2º — A lei definirá mecanismo de controle e 
gestão democrática de forma que as entidades 
jresentativas da comunidade, deliberem, acompa 
m e avaliem as políticas e as ações dos órgads 
empresas responsáveis pelos serviços. 

| 3º — Os lançamentos finais dos sistemas pú- 
cos e particulares de coleta de esgotos sani- 
'jios deverão ser precedidos, no mínimo, de tra 
ento primário completo, na forma da Let. Fá 
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CAPÍTULO VIII 
Do Transporte Urbano 


Art. 151º - O sistema de transporte coleti- 
vo urbano é serviço público essencial a que todo 
cidadao tem direito. | 

Art. 152º - Cabera ao Município o contrôle 
do transporte coletivo, e sua execução poderá ser 
feita diretamente ou mediante concessão. 

$ 1º - A permissão ou concessão para exploração 
do serviço não podera ter caráter de exclusivida 
de. 

$ 2º —- Os planos de transporte devem priorizar 
as populações de baixa renda. 

$ 3º - A fixação de tarifas devera comtemplar 
a remuneração dos custos operacionais e do inves 
timento, compreendendo a qualidade do serviçoeo 
poder aquisitivo da população. 

$ 4º — A lei estabelecera os casos de insenção 
de tarifas, padrões de segurança e manutenção, ho 
rários, intinerários e normas de proteção ambien 
tal, além das formas de- cumprimento de exigências 
constantes do plano diretor e de participação po 
pular. 

Art. 153º - O Município em convênio com o Es 
tado, promoverá programas de educação para o tran 
sito, em todos os níveis de ensino. 


CAPÍTULO IX 


Da Família, Da Criança, Da Mulher, Do Idoso, 
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Do Adolescente e Do Deficiente. 


Art. 154º - O Município dispensará proteção 
especial ao casamento e assegurará condições mo- 
rais, fisicas e sociais indispensáveis ao desen- 
volvimento, segurança e estabilidade da família. 

$ 1º - Serão proporcionadas aos interessados 
Ega as facilidades para celebração do casamen- 
8 2º - A lei disporá sobre a assistência aos 
idosos, à maternidade a aos excepcionais, assegu 
rada aos maiores de sessenta e cinco anos a gra- 
tuidade nos transportes coletivos urbanos. 

$ 3º - Compete ao Municipio suplementar a le- 
gislaçao federal e estadual, dispondo sobre a 
proteçao à infância à juventude e às pessoas por 
tadoras de deficiência, garantindo-lhes o acesso 
a logradouros, edifícios públicos“e veículos de 
transporte coletivo. 


$ 4º - No âmbito de sua competência, a lei mu- 
nicipal dispora sobre a adaptação dos logradou- 
ros e dos edifícios de uso público a fim de ga- 
rantir o acesso adequado às pessoas portadoras 
de deficiência. 
$.5º - Para execução do previsto neste artigo, 
serao adotadas entre outras, as seguintes medi- 
das: 
I - amparo às famílias numerosas e sem re- 
cursos; 
II - açao contra os males que são instrumen 
tos da dissolução da familia; % 
III - estimulo aos pais e às organizações so 
ciais para formação moral, cívica, fi- 
sica e intelectual da juventude; 
IV - colaboração com as entidades assistên- 
ciais que visem à proteção e a educa- 
çao da criança; 
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V - amparo às pessoas idosas, assegurando 
sua participaçao na comunidade, defen 
dendo sua dignidade e bem-estar e ga- 
rantindo-lhe o direito à vida; 

VI - colaboração com a Uniao, o Estado e ou 
tros Municípios para soluçao do poble- 
ma dos menores desamparados ou desajus 
tados, atraves de processo adequado de 
permanente recuperação, 

Art. 155º - Cabe ao Poder Publico Municipal, 
na forma da lei, proteger o mercado de trabalho 
da mulher, de acordo com os preceitos estabeleci 
dos nas Constituições Federal e Estadual. 

Art. 156º - O municipio devera, conjuntamen 
te com o Estado, executar politica de combate e 
prevenção a violência contra a mulher, adotando, 
entre outras, as seguintes medidas: 

I - criação, em convenio com o Estado, de 
Delegacia de Defesa da Mulher; E 

II - criação e manutençao direta, ou atraves 
de convênios de serviços que prestem 
assistencia juridica, medica, socialol 
psicológica a mulheres vitima de violer 
cia. 


TÍTULO VII 
Disposições Transitórias 


Art. 1º - O Prefeito Municipal e os membros 
da Câmara Municipal prestarao o compromisso de 
manter, defender e cumprir a Lei Organica do Mu- 
nicípio no ato e na data de sua promulgação. 

Art. 2º - São considerados estaveis os Ser- 
vidores públicos municipais cujo Congresso nao st 
ja consequente de concurso publico e que, em da- 
ta da promulgação da Constituiçao Federal, tenhar 
completado pelo menos, cinco anos, continuado! 
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